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Estratégias Pedagógicas Inclusivas: intervenção com um aluno com Necessidades 

Específicas  

Resumo 

Este estudo tem como objetivo principal identificar estratégias pedagógicas 

inclusivas utilizadas para desenvolver competências cognitivas e sociais de um 

aluno com necessidades específicas, que comprometem o seu sucesso 

académico. 

O estudo empírico é baseado numa abordagem qualitativa, utilizando a análise 

de conteúdo de entrevistas a pessoas que intervêm diretamente com o aluno, 

nomeadamente a Professora de Educação Especial, a Terapeuta da Fala e a 

Encarregada de Educação. Procedeu-se à identificação das barreiras e 

facilitadores à aprendizagem do aluno, a fim de implementar atividades com 

estratégias inclusivas que criem ambientes propícios para a aprendizagem. 

A partir da intervenção realizada, são identificadas várias estratégias pedagógicas 

que ajudam o aluno, incluindo o uso do computador, a criação de material 

específico para promover competências cognitivas, o trabalho colaborativo entre 

pares e jogos voltados para o desenvolvimento das suas potencialidades e 

colmatação das suas dificuldades. 

Pretende-se que este estudo contribua para que os professores adotem 

estratégias pedagógicas inclusivas cada vez mais diversificadas, promovendo o 

sucesso de TODOS os alunos. 

 

Palavras-chave: Inclusão, Necessidades Específicas, Estratégias Inclusivas 
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Inclusive Pedagogical Strategies: Intervention with a Student with Specific Needs 

Abstract 

This study aims to identify inclusive pedagogical strategies used to develop the 

cognitive and social skills of a student with specific needs that hinder their 

academic success. 

The empirical study is based on a qualitative approach, using content analysis of 

interviews with individuals who directly interact with the student, namely the 

Special Education Teacher, the Speech Therapist, and the Guardian. Barriers and 

facilitators to the student's learning were identified to implement activities with 

inclusive strategies that create conducive environments for learning. 

Through the intervention, several pedagogical strategies that assist the student 

are identified, including the use of computers, the creation of specific materials 

to promote cognitive skills, collaborative peer work, and games aimed at 

developing their potential and addressing their difficulties. 

It is hoped that this study will contribute to teachers adopting increasingly 

diverse inclusive pedagogical strategies, promoting the success of ALL students. 

 

Keywords: Inclusion, Special Needs, Inclusive Strategies 

 

  



Mestrado em Educação Especial 

V 

Sumário 

 
Lista de abreviaturas .................................................................................................... VII 

Lista de figuras ............................................................................................................. VIII 

Lista de tabelas .............................................................................................................. IX 

Introdução .......................................................................................................................... 1 

PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO ............................................................................ 2 

CAPÍTULO I – A Escola Inclusiva ......................................................................................... 3 

1. Escola Inclusiva em Portugal: enquadramento legislativo e conceptual ................. 3 

2. Escola: um espaço de todos e de cada um ................................................................ 6 

3. Práticas de ensino e contributos da neuroeducação / Afetividade e Aprendizagem

 ........................................................................................................................................ 9 

Capítulo II – Práticas Pedagógicas inclusivas ................................................................... 12 

1. Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) .................................................... 12 

2. Diferenciação de metodologias e de estratégias .................................................... 14 

2.1. Diferenciação Pedagógica ................................................................................ 14 

2.2. Trabalho e aprendizagem cooperativos ........................................................... 18 

2.3. Trabalho e aprendizagem colaborativos .......................................................... 21 

2.4. Aprendizagem Baseada em Projetos em ambiente colaborativo ................... 23 

2.5. Aprendizagens com recurso a Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC)

 .................................................................................................................................. 25 

PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO .......................................................................................... 30 

Capítulo I – Enquadramento e Objetivos da Investigação .............................................. 31 

1. Justificação do tema ................................................................................................. 31 

2. Questão-Problema e objetivos do estudo ............................................................... 31 

Capítulo II – Metodologia................................................................................................. 32 

1. Estudo de caso .......................................................................................................... 32 

2. Procedimentos de recolha de dados ....................................................................... 34 

3. Tratamento/Análise de dados ................................................................................. 35 

Capítulo III – Enquadramento e descrição da Intervenção ............................................. 37 

1. Caracterização do contexto escolar ......................................................................... 37 



Escola Superior de Educação | Politécnico de Coimbra 

VI 

2. Caracterização do aluno: dados oriundos dos documentos ................................... 37 

3. Caracterização do aluno: dados decorrentes de entrevistas .................................. 41 

4. Planificação das atividades ...................................................................................... 46 

5. Implementação das atividades ................................................................................ 47 

CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................................................... 68 

BIBLIOGRAFIA ................................................................................................................... 72 

APÊNDICES ........................................................................................................................ 78 

Apêndice 1 - Autorização do Agrupamento ................................................................ 79 

Apêndice 2 - Autorização do EE ................................................................................... 80 

Apêndice 3 - Planificação da atividade 1 ..................................................................... 81 

Apêndice 4 - Planificação da atividade 2 ..................................................................... 83 

Apêndice 5 - Planificação da atividade 3 ..................................................................... 85 

Apêndice 6 - Autoavaliação da atividade 1,2,3 ........................................................... 87 

Apêndice 7 - Planificação da atividade 4 ..................................................................... 88 

Apêndice 8 - Planificação da atividade 5 ..................................................................... 90 

Apêndice 9 - Planificação da atividade 6 ..................................................................... 92 

Apêndice 10 - Autoavaliação da atividade 4,5,6 ......................................................... 94 

Apêndice 11 - Planificação da atividade 7 e 8 ............................................................. 95 

Apêndice 12 - Planificação da atividade 9 e 10 ........................................................... 97 

Apêndice 13 - Planificação da atividade 11 a 13 ......................................................... 99 

Apêndice 14 - Autoavaliação da atividade 7 a 13 ..................................................... 101 

Apêndice 15 - Planificação da atividade 14 ............................................................... 102 

Apêndice 16 - Autoavaliação da atividade 14 ........................................................... 105 

Apêndice 17 - Guião de entrevista -  Encarregado de Educação .............................. 106 

Apêndice 18 - Guião de entrevista - Terapeuta da Fala ............................................ 109 

Apêndice 19 - Guião de entrevista - Professora de Educação Especial .................... 112 

Apêndice 20 - Entrevista Encarregado de Educação - transcrição ............................ 116 

Apêndice 21 - Entrevista Terapeuta da Fala - transcrição ........................................ 120 

Apêndice 22 - Entrevista Professora de Educação Especial - transcrição ................. 123 

 

  



Mestrado em Educação Especial 

VII 

Lista de abreviaturas 

ACPA - Áreas de Competências do Perfil dos Alunos 

AE - Aprendizagens Essenciais 

CAA - Centro de Apoio à Aprendizagem 

CAST - Center for Applied Special Technology  

DGE - Direção-Geral da Educação 

DigComp - Quadro Europeu de Competência Digital para Cidadãos 

DUA - Desenho Universal para a Aprendizagem 

EE - Encarregado de Educação 

EMAEI - Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

NAEYC - National Association for the Education of Young Children 

ODS - Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

ONU - Organização das Nações Unidas 

PASEO - Perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória 

PBL - Project-Based Learning 

TIC - Tecnologias da Informação e Comunicação 

UNESCO - United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 

WPPSI-R - Escala de Inteligência de Wechsler para a Idade Pré-Escolar e Primária – 

Forma Revista 

  



Escola Superior de Educação | Politécnico de Coimbra 

VIII 

Lista de figuras 

FIGURA 1 - PRINCÍPIOS BÁSICOS DO DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM (DUA). ............ 11 

FIGURA 2 - PARTICIPAÇÃO DO ALUNO NA EQUIPA DA BRIGADA VERDE NO ÂMBITO DO PROJETO ECO-
ESCOLAS .............................................................................................................. 40 

FIGURA 3 - EXPOSITOR DE PORTUGUÊS .................................................................................... 48 

FIGURA 4 - EXPOSITOR DE PORTUGUÊS - VERSÃO FINAL .............................................................. 48 

FIGURA 5 - EXPOSITOR DE MATEMÁTICA .................................................................................. 49 

FIGURA 6 - EXPOSITOR DE MATEMÁTICA - VERSÃO FINAL ........................................................... 49 

FIGURA 7 - O ALUNO A UTILIZAR O EXPOSITOR NA REALIZAÇÃO DAS TAREFAS. ............................... 50 

FIGURA 8 - EXPOSITOR DE ESTUDO DO MEIO ............................................................................ 51 

FIGURA 9 - EXPOSITOR DE ESTUDO DO MEIO - VERSÃO FINAL ...................................................... 51 

FIGURA 10 - O ALUNO A COPIAR UM TEXTO PARA O WRITE. ....................................................... 52 

FIGURA 11 - LIBREOFFICE - WRITE .......................................................................................... 53 

FIGURA 12 - LIBREOFFICE - IMPRESS ........................................................................................ 53 

FIGURA 13 - LIBREOFFICE - CALC ............................................................................................. 54 

FIGURA 14 - JOGO DO WORDWALL - CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA ................................................. 55 

FIGURA 15 - JOGO DO WORDWALL - LEITURA DE PALAVRAS ....................................................... 55 

FIGURA 16 - JOGO DO WORDWALL - CÁLCULO MENTAL ............................................................. 57 

FIGURA 17 - JOGO DO WORDWALL - SÓLIDOS GEOMÉTRICOS ..................................................... 57 

FIGURA 18 - JOGO DO WORDWALL - PARES DE ANIMAIS ............................................................ 59 

FIGURA 19 - JOGO DO WORDWALL - PASSADO LONGÍNQUO DA CRIANÇA ..................................... 59 

FIGURA 20 - JOGO DO WORDWALL - PRINCIPAIS ÓRGÃOS DO NOSSO CORPO................................. 59 

FIGURA 21 - ROLETA DIGITAL PARA A FORMAÇÃO ALEATÓRIA DOS GRUPOS ................................... 63 

FIGURA 22 - TRABALHO DE GRUPO (TOMÁS MOEDAS) ............................................................... 64 

FIGURA 23 - TABELA EM CAL (CÁLCULOS DA RESOLUÇÃO DO PROBLEMA) ...................................... 65 

FIGURA 24 - APRESENTAÇÃO ONLINE DO TRABALHO INTERTURMAS ............................................. 66 

FIGURA 25 - TURMA EM TRABALHO COLABORATIVO .................................................................. 67 

 

  



Mestrado em Educação Especial 

IX 

Lista de tabelas 

TABELA 1 - ENTREVISTAS/DADOS RECOLHIDOS ......................................................................... 42 

TABELA 2 - MONITORIZAÇÃO DOS JOGOS DE PORTUGUÊS ........................................................... 56 

TABELA 3 - MONITORIZAÇÃO DOS JOGOS DE MATEMÁTICA ........................................................ 58 

TABELA 4 - MONITORIZAÇÃO DOS JOGOS DE ESTUDO DO MEIO ................................................... 60 

 

 

 

 

 





Mestrado em Educação Especial 

1 

Introdução 

O presente trabalho procura identificar algumas das estratégias pedagógicas inclusivas 

implementadas em sala de aula. Espera-se que este estudo contribua para que os 

professores desenvolvam diversas estratégias pedagógicas inclusivas, promovendo uma 

escola que inclua a todos e respeite a individualidade de cada um. 

A investigação parte da seguinte pergunta: Quais são as estratégias pedagógicas mais 

adequadas para o aluno com necessidades específicas? 

Este trabalho está organizado em duas partes: o enquadramento teórico e o estudo 

empírico. 

A primeira parte é dividida em dois capítulos, fundamentados por referências 

bibliográficas que oferecem um conhecimento aprofundado dos temas abordados. No 

primeiro capítulo, apresenta-se uma descrição da escola inclusiva como um lugar que 

acolhe a todos, destacando a importância da afetividade no processo de inclusão e 

aprendizagem. O segundo capítulo aborda teoricamente diversas práticas pedagógicas 

inclusivas. 

Na segunda parte, apresenta-se o enquadramento e os objetivos da investigação. Em 

seguida, descrevem-se a metodologia e os procedimentos utilizados neste estudo 

empírico, com destaque para a entrevista enquanto técnica de recolha de dados 

selecionada. A seguir, descreve-se detalhadamente a intervenção realizada, incluindo a 

caracterização do contexto escolar e do aluno, o tratamento e análise dos dados 

recolhidos, a planificação e a implementação das atividades. 

Por fim, são apresentadas as conclusões decorrentes do estudo de caso, juntamente 

com algumas recomendações. São também elencadas as fontes consultadas. 

 



Escola Superior de Educação | Politécnico de Coimbra 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 

 

 

  



Mestrado em Educação Especial 

3 

CAPÍTULO I – A Escola Inclusiva 

1. Escola Inclusiva em Portugal: enquadramento legislativo e conceptual  

O enquadramento legislativo da educação inclusiva em Portugal é definido por várias 

leis, nomeadamente a Lei 46/86, de 14 de outubro, o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de 

julho, cuja primeira alteração é marcada pela Lei nº 116/2019 e o Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho. 

A Lei 46/86, de 14 de outubro é a Lei de Bases do Sistema Educativo que estabelece os 

princípios gerais do sistema educativo em Portugal e define o direito à educação e à 

igualdade de oportunidades para todos os cidadãos. 

O Decreto-Lei 319/91, de 23 de agosto, instituiu o regime educativo especial aplicável 

aos alunos com necessidades educativas especiais (designação então utilizada) e foi 

fundamental para a educação inclusiva no nosso país, porque estabeleceu que, 

independentemente das suas dificuldades, todos os alunos tinham direito a frequentar 

uma escola regular. 

O Decreto-Lei n.º 3/2008 promoveu a inclusão de alunos com necessidades educativas 

especiais no ensino regular, realçando a importância da diversidade e da adaptação do 

sistema educativo para responder às necessidades individuais de cada aluno. 

O Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, veio revogar o Decreto-Lei n.º 3/2008 e 

produziu efeitos a partir do ano letivo 2018/2019. Este decreto surgiu na sequência do 

Programa do XXI Governo Constitucional que estabeleceu como uma das prioridades 

governativas uma escola inclusiva “onde todos e cada um dos alunos, 

independentemente da sua situação pessoal e social, encontram respostas que lhes 

possibilitam a aquisição de um nível de educação e formação facilitadoras da sua plena 

inclusão social” (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, p.2918). Este compromisso com 

a educação inclusiva visa dar cumprimento aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). 

O Decreto-Lei nº 54/2018 abandona o sistema de categorização de alunos, coloca o foco 

nas respostas educativas e oferece uma visão mais ampla ao pensar na escola como um 

todo. Neste enquadramento legislativo, os pais/encarregados de educação assumem um 
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papel fundamental no processo educativo dos seus filhos, tendo o direito e o dever de 

participar e cooperar ativamente na sua educação, cabendo à escola incentivar a sua 

participação ativa. “Um adequado envolvimento parental constitui um preditor do 

sucesso escolar dos seus educandos, em especial na melhoria das competências sociais 

e do comportamento” (DGE, 2018, p. 16). 

Assim, este decreto-lei assenta em duas opções metodológicas para que todos os alunos 

tenham acesso ao currículo: a abordagem multinível em educação e o desenho universal 

para a aprendizagem (DUA). 

A abordagem multinível é a opção metodológica que permite o acesso ao currículo 

ajustada às potencialidades e dificuldades dos alunos, com recurso a diferentes níveis de 

intervenção. “Estes variam em termos de tipo, intensidade e frequência das 

intervenções e são determinados em função da resposta dos alunos às mesmas” (DGE, 

2018, p. 20). O primeiro nível de intervenção, medidas universais, corresponde a 

respostas educativas que a escola mobiliza para todos os alunos, promovendo a 

aprendizagem e o sucesso de todos; o segundo nível, medidas seletivas, reporta-se a  

respostas que visam colmatar as necessidades de suporte à aprendizagem não supridas 

pela aplicação das medidas universais e implica a elaboração de relatório técnico-

pedagógico, pela equipa multidisciplinar; o terceiro nível, medidas adicionais, assenta 

em respostas que visam colmatar dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da 

comunicação, interação, cognição ou aprendizagens que exigem recursos especializados 

de apoio à aprendizagem e à inclusão. “As diferentes medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão constituem, assim, um contínuo integrado de intervenções 

ao serviço de todos os alunos” (DGE, 2018, p. 21). Assim, o enfoque “não é na avaliação 

da aprendizagem, mas na avaliação para a aprendizagem” (DGE, 2018, p. 21), assumindo 

a avaliação formativa um carácter central. 

Estas medidas de diferentes níveis podem ser aplicadas simultaneamente. São definidas 

pelos docentes, ouvidos os pais ou encarregados de educação e outros técnicos que 

intervêm diretamente com o aluno. “A decisão quanto à necessidade de medidas de 

suporte à aprendizagem e à inclusão compete à equipa multidisciplinar de apoio à 

educação inclusiva (EMAEI). Para tal, deve proceder à análise da informação disponível, 



Mestrado em Educação Especial 

5 

das evidências decorrentes da avaliação e monitorização sistemática dos progressos do 

aluno” (DGE, 2018, p. 29). 

Para além da abordagem multinível, o Decreto-Lei 54/2018 tem como ponto de partida 

o desenho universal para a aprendizagem que “é uma abordagem curricular que assenta 

num planeamento intencional, proativo e flexível das práticas pedagógicas, 

considerando a diversidade de alunos em sala de aula” (DGE, 2018, p. 22). Consiste na 

implementação de metodologias através das quais se torna o currículo acessível a todos 

porque ao identificar e remover as barreiras à aprendizagem, maximiza as 

oportunidades de aprendizagem para todos os alunos. 

O DUA permite uma abordagem flexível e personalizada por parte dos docentes: na 

forma como envolvem e motivam os alunos, na forma como apresentam a informação e 

na forma como avaliam os alunos permitindo que as competências e os conhecimentos 

adquiridos possam ser manifestados de maneira diversa. Assenta em três princípios 

base, que suportam um conjunto de orientações para tornar as salas de aula mais 

acessíveis para todos os alunos, proporcionando múltiplos meios de envolvimento (“o 

porquê” da aprendizagem), de representação (“o quê” da aprendizagem) e de ação e de 

expressão (“o como” da aprendizagem). 

Assim, de acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2018 “procura-se garantir que o Perfil dos 

Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória seja atingido por todos, ainda que através de 

percursos diferenciados...” (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, p. 2919). 

A Lei nº 116/2019, de 13 de setembro, procedeu à primeira alteração, por apreciação 

parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que estabeleceu o regime 

jurídico da educação inclusiva.  

As principais alterações introduzidas foram as seguintes: promoveu a participação ativa 

dos pais que passam a ter um papel mais significativo no processo de identificação e de 

resposta às necessidades educativas especiais dos seus filhos, na elaboração e avaliação 

do Relatório Técnico Pedagógico e do Plano Individual de Transição, para além do 

Programa Educativo Individual; a aplicação das medidas universais e seletivas é realizada 

pelo docente titular de grupo/turma e, sempre que necessário, em parceria com o 

docente de educação especial no âmbito da aplicação das medidas, como dinamizador, 
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articulador e especialista em diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem e de 

avaliação; abriu a possibilidade de introduzir outras medidas para além das previstas nos 

níveis de intervenção (universais, seletivas e adicionais); introduziu o apoio tutorial 

preventivo e temporário nas medidas universais; reforçou que a EMAEI avalia a eficácia 

das medidas seletivas e adicionais; deu maior ênfase à responsabilidade do Ministério 

da Educação em garantir os recursos adicionais necessários; estabeleceu a participação 

na EMAEI com elemento variável, o coordenador de estabelecimento, assistentes 

operacionais, assistentes sociais, outros técnicos e os pais ou encarregados de 

educação; no Regulamento Interno devem constar as funções e abrangências do centro 

de apoio à aprendizagem (CAA); introduziu a possibilidade de prosseguimento de 

estudos além da escolaridade obrigatória; deu prioridade na renovação da matrícula a 

alunos apoiados no CAA, introduziu no ensino secundário, novas adaptações no 

processo de avaliação externa, reportadas ao Júri Nacional de Exames e a 

responsabilidade do Governo em mobilizar os meios necessário para habilitar todos os 

trabalhadores com a formação específica gratuita de apoio à aprendizagem e à inclusão. 

Uma escola inclusiva procura responder às potencialidades e necessidades de todos os 

alunos que a frequentam e reconhece a diversidade como uma mais-valia. Este conceito 

de inclusão implica uma maior autonomia das escolas e dos seus profissionais, na 

definição de estratégias e no acompanhamento da diversificação curricular. Cabe à 

escola identificar as barreiras à aprendizagem e implementar estratégias para as 

ultrapassar, para que todos e cada um alcancem o limite das suas potencialidades 

 

2. Escola: um espaço de todos e de cada um 

O conceito de educação inclusiva tem vindo a afirmar-se e ocupa hoje um lugar 

preponderante nas políticas educativas, a nível internacional. Na Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o conceito foi adotado 

na designação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 “Garantir o acesso à 

educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos.” Este ODS é o princípio basilar da 

organização do sistema educativo em Portugal, através do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 
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de julho, que estabeleceu princípios e normas que garantem a construção de uma escola 

verdadeiramente inclusiva e, em articulação com os outros diplomas que orientam os 

currículos do ensino básico e secundário e o Perfil dos alunos à saída da escolaridade 

obrigatória (PASEO), assume uma mudança de paradigma na educação que, implica 

novas formas de conceber o processo de ensino e aprendizagem bem como toda a 

atuação da escola. 

Nesta escola de todos e de cada um, defende-se o princípio fundamental de que os 

alunos, independentemente das suas singularidades pessoais e sociais, têm direitos, 

sendo a equidade educativa e a participação de todos na vida escolar, a base da 

pirâmide dos direitos reconhecidos como fundamentais (Correia, 2008). 

Referir-se à inclusão é ter na mira um novo paradigma em termos de educação, de uma 

nova conceção de escola, onde a igualdade de oportunidades e participação, a equidade 

educativa, a diversidade cultural, os valores de uma cultura de cooperação e de 

interajuda estão subjacentes a todas as práticas educativas. A educação inclusiva 

representa a passagem de uma preocupação com um grupo específico para um combate 

às barreiras que se colocam à aprendizagem e à participação. Refere-se a uma vasta 

gama de estratégias, atividades e processos que visam tornar uma realidade os direitos 

universais para a qualidade e uma educação relevante e adequada. 

Segundo Stainback e Stainback (2008), o objetivo da inclusão não é apagar as diferenças, 

mas permitir que todos os alunos pertençam a uma comunidade educacional que 

valoriza a sua individualidade. Uns e outros têm a ganhar e a perder na trajetória a 

percorrer, mas o resultado será decerto positivo para ambas as partes, uma vez que “só 

construímos a nossa identidade por contraponto à existência de outros que se 

distinguem de nós, então a inclusividade faz todo o sentido” (César, 2003, p.119). 

A escola será, sem dúvida, um espaço mais rico de aprendizagem e uma parceira 

privilegiada na construção de uma sociedade mais solidária. E é nesta oportunidade de 

aprender o respeito e aceitação de cada um, na sua diferença e diversidade, e dando a 

todos oportunidades iguais, não esquecendo, obviamente, as necessidades individuais 

de cada um, que poderemos construir uma escola verdadeiramente inclusiva. 
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Desta forma, torna-se essencial a formação específica dos professores para que se 

construam práticas a partir de conhecimentos e metodologias científica e 

empiricamente validados. Os docentes necessitam de desenvolver ferramentas que lhes 

permitam garantir que todos e cada um dos alunos que têm na sua sala de aula está 

efetivamente a aprender e, para isso, têm de saber identificar potencialidades e 

barreiras individuais e contextuais, que facilitam ou limitam a aprendizagem dos seus 

alunos. 

Nesta visão pragmática, o papel do professor pressupõe trabalho em equipa, não só 

prévio, mas também durante o tempo em que decorre a aula, de forma que as 

estratégias pedagógicas sejam cada vez mais harmonizadas com a diversidade dos 

alunos. 

Os professores que desempenham as suas funções em escolas inclusivas “...colaboram e 

planeiam mais, aprendem novas técnicas uns com os outros, participam num maior 

número de formação, demonstram vontade de mudar e utilizam a diversidade de 

estratégias para ensinar os alunos...” (Correia, 2008, p.23-24). 

É importante que os diferentes agentes tenham consciência de que estão a trilhar um 

caminho que não é óbvio, nem simples. Uma escola de qualidade constrói-se com a 

participação ativa de todos, sendo que compete a cada um dos intervenientes participar 

ativamente na melhoria das condições e interações no contexto educativo, no sentido 

de fomentar a qualidade e a inovação educativa de forma que ninguém seja deixado 

para trás. 

Esta ideia apresenta-se como um repto às escolas como instituições educativas, na 

medida em que são necessárias infraestruturas específicas, mas também representa um 

desafio aos professores que ainda não realizaram formação especializada nesta área. 

Todos os esforços que forem realizados em prol da educação inclusiva repercutem-se 

indubitavelmente, na qualidade total do sistema educativo, porque promove o sucesso 

educativo de todos. 
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3. Práticas de ensino e contributos da neuroeducação / Afetividade e Aprendizagem  

A neuroeducação pode ser entendida como uma nova área do conhecimento que 

abrange a integração entre a neurociência e a educação, possibilitando ao ser humano a 

modificação de estruturas funcionais da aprendizagem e o aperfeiçoamento das 

operações das matrizes de inteligência, através do seu mapeamento cerebral, o que 

torna possível a expressão máxima da sua potencialidade. As investigações recentes 

nesta área têm evidenciado resultados positivos e benéficos relativamente ao processo 

de aprendizagem (Cosenza e Guerra, 2011), nomeadamente no que diz respeito aos 

alunos com dificuldades e/ou com baixo rendimento escolar (Azevedo et al., 2014). A 

área da neuroeducação, apesar de não apresentar uma nova pedagogia, ajuda a 

fundamentar a prática pedagógica, para além de se evidenciar como uma perspetiva 

orientadora na intervenção pedagógica, demonstrando que existem estratégias de 

ensino que respeitam a forma como o cérebro aprende ou como as redes são 

estabelecidas. 

Segundo La Taille, o afeto é uma mola propulsora das ações, e a razão está ao seu 

serviço (La Taille, Oliveira & Dantas, 1992). Assim, é importante desafiar o cérebro dos 

alunos para atividades prazerosas e significativas contribuindo para um maior número 

de sinapses, por meio dos estímulos recebidos. 

De salientar que os professores que conhecem a neuroeducação podem entender as 

mais diversas dificuldades escolares de aprendizagem - desconcentração, falta de foco, 

distúrbio de memória, esquecimento, bloqueios na aprendizagem, entre outras - que 

limitam o sucesso no desempenho escolar. Machado (2021, p.13) afirma: “É no cérebro 

afetivo e emocional que as emoções se organizam e determinam a concentração, a 

memória e o prazer em aprender”. 

O mesmo autor refere que “é primordial que os professores conheçam as estruturas 

cerebrais como ferramentas da aprendizagem na construção de conhecimentos” 

(Machado, 2021, p. 13). A partir desse conhecimento, cada professor conseguirá 

implementar estratégias, para despertar a vontade de aprender do aluno e a 

afetividade. 
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A capacidade cerebral está intimamente ligada a estímulos da escola, da família e do 

meio ambiente, para além de elementos essenciais que influenciam a aprendizagem, o 

ambiente, a idade, entre outras e principalmente a motivação. Machado refere que “As 

descobertas da Neurociências nos mostram que, por meio de atividades prazerosas e 

desafiadoras, acontece o disparo entre as células neurais: as sinapses se fortalecem e as 

redes neurais se estabelecem mais facilmente” (2021, p. 2). 

Torna-se, assim, fundamental que os professores entendam a dimensão emocional, 

impulsionadora de uma aprendizagem positiva ou negativa, compreendendo que o 

aluno é um ser emocional que pensa. 

Na perspectiva de Machado “a razão e a emoção não podem ser separadas…o afeto não 

só ajuda a construir a aprendizagem, mas também é fundamental para a mediação e 

empatia entre professor e aluno” (2021, p.13). 

Em coerência com esta nova visão, é importante que os professores aprendam a 

interpretar as emoções dos alunos, investindo numa relação pedagógica adequada.  

Deste modo, os contributos da neuroeducação ajudam a fundamentar e a (re)contruir as 

práticas de ensino, porque clarificam o que cada aluno é como pessoa e os seus modos 

de aprendizagem diversos.  

Para Machado “a Neuroaprendizagem…busca conhecer as diferentes estruturas 

cerebrais para compreender o processo cognitivo de cada um, inclusive daqueles com 

dificuldades de aprendizagem” (2021, p.4). 

O profissional da educação deve refletir sobre o processo de ensino e de aprendizagem, 

atendendo ao facto de que o aluno tem características psicológicas, neurológicas e 

sociais específicas e que estas condicionam todos os processos, para além dos aspetos 

biológicos, cognitivos e emocionais. Parafraseando Machado “aprender é uma mistura 

complexa de vários elementos: pedagógicos, emocionais, culturais, sociais e biológicos” 

(2021, p. 5). 

Ora, os contributos da neuroeducação não podem ser descurados no desenvolvimento 

profissional docente e em práticas de ensino eficazes e efetivas, porque esta área de 

conhecimento desvenda os mecanismos do cérebro e da aprendizagem, bem como a 
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linguagem, a memória, a atenção, aspetos fulcrais nos processos de desenvolvimento 

que envolvem a aprendizagem escolar. 

A neuroeducação pode fomentar a qualidade do ensino, mas implica, necessariamente, 

a (re)negociação de significados e de (re)construções de práticas profissionais. 

O DUA ajuda a entender a importância do processo de aprendizagem significativa 

porque “visa proporcionar uma maior variedade de opções para o ensino de todos, 

considerando a diversidade da sala de aula, valorizando como eles expressam seus 

conhecimentos e como estão envolvidos e motivados para aprender mais” (Machado, 

2021, p.6). 

A figura 1 representa os princípios básicos do DUA. 

 

 

Figura 1 - Princípios básicos do Desenho Universal para a Aprendizagem DUA 

Fonte: Nunes e Madureira (2015) 
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Capítulo II – Práticas Pedagógicas inclusivas 

1. Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) 

O Desenho Universal surge do princípio de acessibilidade utilizado pelos arquitetos, o 

qual implica desenhar ambientes que possibilitem o acesso a todos, 

independentemente das suas necessidades físicas e cognitivas (Edyburn, 2010; Rose & 

Gravel, 2010). 

Alguns autores consideraram útil aplicar este princípio à educação de forma a garantir o 

acesso à aprendizagem de todos os alunos (Courey et al., 2012).  

O conceito de desenho universal para a aprendizagem é geralmente atribuído a David 

Rose, Anne Mayer e seus colegas do Center for Applied Special Technology (CAST) 

(Edyburn, 2010; Alves, Ribeiro & Simões, 2013) e corresponde a um conjunto de 

princípios e estratégias relacionadas com o desenvolvimento curricular que procura 

reduzir as barreiras ao ensino e à aprendizagem (Domings, Crevecoeur & Ralabate, 

2014; Rapp, 2014). 

Assim, o DUA, subjacente ao Decreto-Lei 54/2018, consiste em ajustar a forma como o 

professor ensina à forma como o aluno aprende, “reconhecendo que a forma como cada 

aluno aprende é única e singular” (DGE, 2018, p. 22). 

A filosofia do DUA é implementada essencialmente através das acomodações 

curriculares, através das quais se torna o currículo acessível a todos, sem alterar o nível 

de desafio dos alunos e mantendo elevadas expetativas de aprendizagem. 

O DUA apresenta diversas potencialidades para as práticas pedagógicas inclusivas, 

nomeadamente: materiais, técnicas e estratégias flexíveis para responder às 

necessidades de todos e de cada um, fomenta um maior envolvimento dos alunos na 

sala de aula e reduz a necessidade de adaptações no currículo. 

Os três princípios subjacentes ao DUA são: os múltiplos meios de envolvimento, os 

múltiplos meios de representação e os múltiplos meios de ação e expressão. O primeiro 

princípio pretende envolver e motivar os alunos, privilegiando, para além dos suportes 

tradicionais, os recursos digitais e de exploração e as dinâmicas de grupo centradas no 

trabalho colaborativo e na partilha e exposição de ideias e conhecimentos; o segundo 
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permite a apresentação das tarefas em diferentes modalidades, adaptadas às 

especificidades do grupo turma e concordantes com as medidas educativas 

implementadas, com vista a melhorar a compreensão dos conteúdos lecionados e o 

último princípio proporciona aos alunos formas diversificadas de transmitirem o 

conhecimento adquirido, tais como o questionamento, a exposição de ideias no seio do 

grupo de trabalho e/ou no grupo turma, na exploração dos materiais manipulativos, 

digitais e aplicados em suporte papel. 

“A aplicação em sala de aula dos três princípios enunciados contribui para a criação de 

ambientes de aprendizagem acessíveis e desafiantes para todos os alunos, pelo que 

devem ser considerados na planificação das aulas” (DGE, 2018, p. 27). 

Deste modo, a planificação das aulas é essencial, uma vez que tem de ter em conta as 

necessidades de alunos com diferentes experiências e capacidades e “deve integrar 

diferentes componentes: objetivos, metodologias, materiais e recursos e avaliação, 

tendo por referência os princípios do DUA” (DGE, 2018, p. 27). 

Assim, ao planificar as aulas é importante tomar como base: os conteúdos a ensinar, os 

objetivos a atingir, as metodologias a utilizar, identificar os conhecimentos prévios dos 

alunos sobre os conteúdos, descrever as atividades a realizar apropriadas a todos os 

alunos e a organização dos espaços. É essencial que nesta planificação, os alunos 

registem os produtos da sua aprendizagem e que haja uma avaliação da sua 

aprendizagem. 

O ponto 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, refere que “a avaliação orienta o 

percurso escolar dos alunos e certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os 

conhecimentos adquiridos, bem como os conhecimentos e atitudes desenvolvidas no 

âmbito das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória”. 
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2. Diferenciação de metodologias e de estratégias 

2.1. Diferenciação Pedagógica 

O tema da pedagogia diferenciada, apesar de não ser novo, é bastante atual e surge 

como resposta à realidade da escola, tendo em conta a heterogeneidade dos alunos que 

a frequentam. As salas de aula são cada vez mais heterogéneas, tendo “alunos com 

características, perfis, ritmos de aprendizagem, valores, culturas, etnias e naturalidades 

diferentes” (Pimentel, 2014, p.6). 

Assim, importa destacar que esta pedagogia pretende criar ambientes facilitadores de 

aprendizagem para todos. Atualmente, os contextos educativos são cada vez mais 

heterogéneos e a sua diversidade faz com que os professores tenham necessidade de se 

adaptar a uma realidade que está em constante mudança, levando-os a refletir sobre a 

sua ação e a inevitabilidade de implementar a diferenciação pedagógica de modo a 

promover o sucesso escolar.  

Para Cadima (1997), a diferenciação visa a organização de atividades, que proporcionem 

situações didáticas que permitam enriquecer a aprendizagem, assegurando e 

acautelando as características de cada criança. 

Apesar de existirem consensos teóricos, o modo como este conceito é colocado em 

prática, na maioria das vezes, acaba por divergir dos princípios que lhe deram origem. 

Assim, e seguindo as perspetivas de vários autores, para se entender o que é a 

diferenciação pedagógica, é imprescindível compreender o que ela abrange e como se 

processa. Só assim é possível torná-la num processo integral da sala de aula, de modo a 

permitir que os alunos que necessitem de apoio, seja ele social, cultural ou cognitivo, o 

tenham do professor e não uma limitação dessa aprendizagem pelo ensino coletivo que 

reduz o ritmo de aprendizagem para todos (Pimentel, 2014). 

Segundo Perrenoud (1997), esta pedagogia centra-se no aprendente e no seu percurso 

de aprendizagem. Assim, deve adequar-se o ensino às características de cada criança, 

não se tratando apenas de uma questão de pedagogia, mas também de respeito pela 

individualidade de cada ser humano. Para este autor, a finalidade desta pedagogia visa 

reduzir o insucesso escolar, tendo como objetivo evitar que as escolas se transformem 
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num sistema de exclusões sucessivas de alunos, em função, por exemplo, da sua origem 

ou cultura, de modo a colmatar essas desigualdades. 

O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória assenta num perfil de base 

humanista, daí considerarem-se “as aprendizagens como centro do processo educativo, 

a inclusão como exigência, a contribuição para o desenvolvimento sustentável como 

desafio, já que temos de criar condições de adaptabilidade e de estabilidade, visando 

valorizar o saber” (2017, p. 6). 

Na perspetiva de Grave-Resendes e Soares (2002, p.28), o conceito de diferenciação 

pedagógica é “a identificação e resposta a uma variedade de capacidades de uma turma, 

de forma que os alunos, numa determinada aula não necessitem de estudar as mesmas 

coisas ao mesmo ritmo e sempre da mesma forma”. 

Tomlinson e Allan definem diferenciação pedagógica como a “prestação de atenção às 

necessidades de aprendizagem de cada aluno em particular ou de um pequeno grupo de 

alunos, ao invés de um modelo mais típico de ensinar uma turma como se todos os 

indivíduos tivessem características semelhantes” (2002, p.14). 

Na perspetiva de Tomlinson (2008), a diferenciação pedagógica é a capacidade de 

resposta que o docente tem perante a diversidade de alunos com que se depara em sala 

de aula, ou seja, sempre que o profissional de educação adote ou modifique algo na sua 

prática pedagógica em prol da aprendizagem do aluno, de forma a criar uma situação de 

aprendizagem mais facilitadora. Segundo ele, o ensino-aprendizagem não se centra 

apenas nos currículos. O autor reconhece a importância do conhecimento do aluno, 

tendo em conta o nível de conhecimentos que este possui para centrar a sua prática 

educativa. Na sua ótica, só assim é que o professor tem capacidade para traçar o perfil 

de aprendizagem de cada aluno. Só assim é possível refletir e adaptar determinados 

valores e atitudes de modo a criar uma escola mais inclusiva, que respeite a 

individualidade de cada aluno, enquanto permite a cada um o acesso a um ensino que 

apesar de ser individualizado é unificado. 

Prud´homme (2005) refere que a diferenciação pedagógica é uma ferramenta, uma 

atitude, uma abordagem, uma filosofia, uma estratégia de adaptação do currículo ou um 

modelo de gestão de sala de aula que tem como principal objetivo abranger o maior 
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número de alunos, possibilitando a todos, na sua diversidade, a oportunidade de 

aprender.  

Pereira menciona que a diferenciação pedagógica é inclusiva o que implica “aceitar que 

a diversidade é um recurso com o qual melhoramos a nossa prática educativa e ter um 

olhar diferente «não complacente», acerca da riqueza que nos oferece ensinar o aluno 

que foge à norma” (2013, p.7). 

Para Almeida, a diferenciação pedagógica é “uma educação baseada na diferenciação 

dos estilos de aprendizagem, tendo como ponto de partida a identificação e a 

valorização das competências mais evidentes dos alunos” (2012, p.32).  

Assim, segundo ele “os professores devem recorrer a estratégias diversificadas, 

materiais e recursos de diferente natureza e de formato diverso” (Almeida, 2012, p.32). 

Na perspetiva de Gomes (2013), a diferenciação pedagógica assume a diversidade como 

recurso de aprendizagem, na qual são integradas tutorias entre estudantes, práticas de 

colaboração e aprendizagens cooperativas.  

Resumindo, a prática da diferenciação pedagógica circunscreve cinco princípios 

subjacentes (Tomlinson & Allan, 2002, pp. 18-21): a) uma sala de aula onde se 

diferenciam as situações de ensino e aprendizagem caracteriza-se pela flexibilização do 

processo de intervenção pedagógica que aí ocorre (tempo, materiais, metodologias de 

ensino, etc.); b) a diferenciação do processo de intervenção pedagógica decorre da 

avaliação eficaz e contínua das necessidades dos/as alunos/as; c) uma organização 

flexível dos tipos de agrupamentos dos alunos necessários para realizar as suas 

atividades académicas permite que estes acedam a uma ampla variedade de 

oportunidades de aprendizagem e propostas de trabalho; d) todos os alunos trabalham 

consistentemente com propostas de trabalho e atividades adequadas e desafiantes; e) 

os/as alunos e os/as professores/as são colaboradores no âmbito do processo de 

aprendizagem. 

Segundo Madureira e Leite, a diferenciação pedagógica “implica a criação de 

dispositivos de aprendizagem múltiplos, de modo que o ensino não fique centralizado e 

totalmente dependente da intervenção direta do professor” (2003, p.98). A 
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diferenciação exige métodos complementares e, portanto, “uma forma de inventividade 

didática e organizacional baseada num pensamento arquitectónico e sistémico” 

(Perrenoud, 2000, citado por Madureira & Leite, 2003, p. 98). 

A diferenciação pedagógica permite “organizar as atividades e as interações, de modo 

que cada aluno seja frequentemente confrontado com situações didáticas 

enriquecedoras, tendo em conta as suas características e necessidades pessoais” 

(Cadima et. al., 1997, p.14). 

Devemos considerar que diferenciar representa uma regulação dos itinerários que 

devem ser individualizados num contexto de cooperação educativa (Benavente, 1995; 

Grave-Resendes, 2002, citado por Pinharanda, 2009). Tomlinson & Allan (2002) 

defendem a diferenciação de tarefas como forma de alcançar as aprendizagens tendo 

em conta as necessidades de cada aluno. O profissional de educação tem o dever de 

aproveitar a diversidade em prol das aprendizagens, ou seja, o docente deve salientar a 

importância da diversidade como um recurso e não como forma de discriminação. 

Tomlinson chama a atenção para que o “duplo objetivo de qualquer avaliação é (1) 

registar os progressos do aluno relativamente às capacidades e conhecimentos 

valorizados e (2) usar a informação recolhida durante esse processo para ajudar a 

planificar experiências de aprendizagem o mais adequado possível para determinados 

indivíduos e grupos de alunos” (2008, p.148). Estes princípios possibilitam aos docentes 

ajustes contínuos, frutos de reflexão sobre as suas experiências. Em suma, “numa turma 

diferenciada, o professor planeia e executa de forma pró-ativa diversas abordagens ao 

conteúdo, processo e produto numa antecipação e resposta às diferenças de nível de 

preparação, interesse e necessidades educativas dos alunos” (Tomlinson, 2008, p.20). 

Tomlinson refere que o conteúdo “é o que ensinamos ou o que queremos que os alunos 

aprendam” (2008, p.117). De acordo com a autora, este pode ser considerado de duas 

formas, porque ao diferenciar “podemos adaptar o que ensinamos”, ou “podemos 

adaptar ou modificar o modo como damos acesso aos alunos ao que queremos que 

aprendam” (2008, p.117). 

No que concerne ao processo, este é “a forma como o aluno atribui um significado a 

algo, compreende e ‘detém’ os factos, conceitos, generalizações e competências-chave 
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de uma dada disciplina. O sinónimo mais adequado para processo é atividade” 

(Tomlinson & Allan, 2002, p. 22). O processo significa “compreender (…) e ter 

oportunidade de os alunos processarem conteúdos ou ideias e capacidades com os 

quais tiveram um primeiro contacto” (Tomlinson, 2008, p. 127). 

No que diz respeito ao produto, este é considerado como “os itens que um aluno pode 

usar para demonstrar aquilo que aprendeu, compreendeu e é capaz de fazer em 

resultado de um prolongado período de estudo” (Tomlinson & Allan, 2002, p. 23) ou 

“tarefas de alta qualidade são igualmente excelentes formas de avaliar o nível de 

compreensão e capacidades dos alunos”, sendo por isso um esforço a longo prazo 

(Tomlinson, 2008, p. 135). 

Considera-se que estratégias de gestão pedagógica propícias à diferenciação são “a 

reflexão e a criação das condições que respeitam os princípios fundamentais de um 

projeto de ensino eficaz” (Tomlinson & Allan, 2002, p. 29). É com base na reflexão que o 

educador/professor prepara um conjunto de estratégias de gestão pedagógica 

diferenciadas, que se agrupam em duas categorias: espaço, materiais e tempo. 

Cada vez mais, o professor tem de centrar as suas práticas pedagógicas nos alunos, 

proporcionando-lhes um apoio específico, consoante as suas dificuldades ou limitações. 

Só assim é possível progredir para que o aluno seja reconhecido como cidadão com 

direitos, princípio essencial no desenvolvimento de uma pedagogia diferenciada desde a 

infância. 

O professor deve desenvolver o currículo promovendo uma escola inclusiva, de modo a 

integrar os conhecimentos científicos das áreas que o fundamentam e as competências 

necessárias para promover a aprendizagem de todos. 

 

2.2. Trabalho e aprendizagem cooperativos 

É importante começar por clarificar a diferença entre trabalho colaborativo e trabalho 

cooperativo visto, muitas vezes, serem utilizados como sinónimos. Damon e Phelps, 

1989 (cit., in Fernandes, 1997) caracterizam o trabalho colaborativo como sendo aquele 

em que os alunos assumem diferentes papéis na resolução de uma tarefa comum, uma 
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vez que cada um fica responsável por uma parte da tarefa. No trabalho colaborativo, os 

alunos trabalham individualmente na tarefa comum, permitindo a existência de 

competição entre alunos do mesmo grupo de trabalho. Ainda segundo os mesmos 

autores, o trabalho cooperativo é descrito como um tipo de trabalho em que os alunos 

se envolvem sempre em conjunto na resolução da mesma tarefa em vez de separar-se a 

tarefa em diversos componentes. O trabalho cooperativo permite a criação de um 

ambiente rico em descobertas mútuas e numa partilha recíproca. 

De acordo com Dees (1991), quando os alunos trabalham juntos com o mesmo objetivo 

de aprendizagem e produzem um produto ou solução final comum, estão a aprender 

cooperativamente. Quando os alunos trabalham cooperativamente interiorizam que 

podem atingir os seus objetivos se e só se os outros membros do grupo também 

atingirem os seus, isto é, existem objetivos de grupo. 

A metodologia de trabalho cooperativo é definida por Lopes e Silva como “uma 

metodologia com a qual os alunos se ajudam no processo de aprendizagem, atuando 

como parceiros entre si e com o professor, visando adquirir conhecimentos sobre um 

dado objeto” (2009, p.4). 

Correia (2008) partilha desta mesma perspetiva, afirmando que a aprendizagem em 

cooperação é uma abordagem na qual um grupo heterogéneo de crianças aprende em 

conjunto ao realizar uma série de atividades específicas. Davidson (1990) argumenta 

que o trabalho cooperativo promove a dimensão social da aprendizagem, bem como um 

ambiente onde há pouco espaço para a competição e muito para a interação entre os 

alunos. Além disso, as tarefas são ideais para a discussão em grupo, pois as suas 

soluções podem ser demonstradas e os alunos podem mostrar aos outros a lógica dos 

seus argumentos. O trabalho cooperativo oferece ainda a possibilidade de discussão dos 

méritos das diferentes maneiras de resolver um mesmo problema e pode facilitar a 

aprendizagem de diferentes estratégias para a resolução de problemas.  

Quando os alunos trabalham cooperativamente, podem ajudar os outros a perceber os 

conceitos mais básicos e isto, muitas vezes, acontece num contexto bastante diferente 

do habitual. Sabemos que os alunos aprendem falando, ouvindo, expondo e pensando 

uns com os outros. Os alunos, ao aprenderem a valorizar a cooperação, tomam 
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consciência que não são seres únicos e isolados no mundo, para além de que do ponto 

de vista cognitivo podem potenciar as suas capacidades ao aprender a ver o ponto de 

vista do outro, desenvolvendo novas formas de pensar sobre as medidas a tomar e 

permitindo tomar-se consciência de como se aprendeu (Johnson & Johnson, 1990). 

Atendendo à teoria de Vygotsky, podemos perceber melhor a importância do trabalho 

cooperativo na aprendizagem, pois, segundo este autor “Os processos interpsicológicos 

envolvem pequenos grupos de indivíduos ocupados com interações sociais e são 

explicados em termos da dinâmica e das práticas comunicativas de pequenos grupos” 

(Wertsch et al., 1984, p. 60). 

Ainda segundo este autor, trabalhar com um par mais capaz permite aos alunos com 

mais dificuldades desenvolver e realizar tarefas que não seriam capazes de fazer 

sozinhos (Fontes & Freixo, 2004). Para Lave e Wenger (1991), aprender é um processo 

que tem lugar num âmbito participativo e não numa mente individual, ou seja, a 

aprendizagem é mediada pelas diferentes perspetivas que existem entre os co-

participantes. Lave e Wenger defendem que, para compreender melhor a 

aprendizagem, é fundamental “mudar o foco analítico do indivíduo como alguém que 

aprende, para a pessoa que aprende participando no mundo social, e do conceito de 

processo cognitivo para a visão da prática social” (1991, p.43).  

A dimensão social não é uma condição periférica da aprendizagem, mas é intrínseca a 

essa mesma aprendizagem. Em vez de perguntar quais os tipos de processos cognitivos 

e estruturas conceptuais que estão envolvidas na aprendizagem, Lave e Wenger 

questionam sobre os tipos de contratos sociais que criam um contexto adequado para 

que a aprendizagem tenha lugar. 

Um outro conceito importante a reter, com implicações diretas na aprendizagem é o 

conceito de zona de desenvolvimento proximal definido como “a distância entre o nível 

de desenvolvimento atual (…) e o nível de desenvolvimento potencial, determinado pela 

solução de problemas com a ajuda de um adulto ou em colaboração com colegas mais 

capacitados” (Aguado, 2000, p.136). Daqui decorre que o recurso à cooperação entre 

pares ou ao apoio de um adulto são fatores determinantes para o desenvolvimento de 
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competências nos alunos e fatores promotores do envolvimento e participação nas 

tarefas de aprendizagem.  

Leitão (2006) define a aprendizagem cooperativa como a estratégia de ensino que se 

organiza e desenvolve com a criação de grupos de alunos que têm em comum, o facto 

de serem todos diferentes. É essa diferença que o autor considera como um valor, para 

potenciar o desenvolvimento de uma “diversidade de tarefas, de atividades, forma e 

contextos sociais de aprendizagem, para ajudar os alunos a ativa e solidariamente, 

crítica e reflexivamente, construírem e aprofundarem a sua própria compreensão do 

mundo em que vivem” (Leitão, 2006, p. 8). 

Para Lopes e Silva (2009), a aprendizagem cooperativa é vista como uma metodologia de 

trabalho de sala de aula, que promove a ajuda mútua entre os alunos, no processo de 

aprendizagem, tornando-se parceiros entre si e com o professor, para atingir um 

determinado objetivo. 

 

2.3. Trabalho e aprendizagem colaborativos 

Para Panitz (1996), colaboração é uma filosofia de interação e estilo de vida pessoal, 

orientada para o diálogo entre o aluno e o currículo, a partir do qual se definem os 

interesses e os objetivos da aprendizagem. Cooperação é uma estrutura de interações 

desenhada com o fim de facilitar o cumprimento de um objetivo. Na sua perspetiva, o 

modelo cooperativo é mais estruturado, centrado no professor, que é o centro da 

autoridade, em oposição à aprendizagem colaborativa em que ocorre a transferência da 

autoridade para os alunos que partilham entre si a responsabilidade. 

A aprendizagem colaborativa assenta na conceção construtivista da aprendizagem que 

privilegia o sentido e a sua construção. O ambiente de aprendizagem desenvolve-se na 

contextualização das aprendizagens e nos processos de participação do indivíduo na 

comunidade, através dos quais se desenvolvem práticas colaborativas. Assim, as 

conceções construtivistas assumem particular relevo na prática pedagógica. 

Na perspetiva de Bates, “o modelo de transmissão da informação do professor para o 

aluno não é suficiente numa sociedade onde o conhecimento muda rapidamente, e as 
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habilidades necessárias no trabalho e nas nossas vidas sociais estão a tornar-se cada vez 

mais complexas” (1995, p. 17). Assim, o papel do professor para além de proporcionar 

atividades mentais construtivistas, ricas e diversas, terá de orientá-las e guiá-las na 

direção assinalada pelos saberes selecionados como conteúdos de aprendizagem. 

Dias (2000) enfatiza a valorização da flexibilidade e do princípio da construção do 

conhecimento no processo de aprendizagem. Assim, ao destacar a importância do papel 

central do aluno na construção da significação através da experiência, a abordagem 

construtivista valoriza o quadro conceptual de desenvolvimento dos ambientes de 

aprendizagem orientados para e pelo aluno. Segundo este autor, a alteração do papel 

do professor resulta da evolução das conceções centradas no professor para as 

conceções centradas no aluno, do modelo centrado na transmissão para o modelo 

orientado pelo processo de construção, no qual o conhecimento é situado e a formação 

da significação é revestida de uma dimensão social na partilha e colaboração entre 

pares. 

A atividade cognitiva dos alunos é, no início, regulada socialmente pelo professor num 

processo de interação conjunta; segue-se a redefinição do problema em que há um 

aumento gradual da responsabilidade do aluno sobre a atividade pretendida. Por fim, 

passa-se da regulação externa à autorregulação, da resolução conjunta de problemas à 

resolução independente, pelo aluno, com o professor sempre presente para interações 

específicas (Fontes e Freixo, 2004). 

Dillenbourg et al. (1996) e Dillenbourg (1999) consideram existir um espaço conceptual 

de diferenciação entre as propostas da aprendizagem cooperativa e da aprendizagem 

colaborativa. Enquanto os modelos de aprendizagem cooperativa se baseiam numa 

distribuição do trabalho entre os participantes do grupo, a colaboração supõe o 

envolvimento mútuo dos participantes num esforço coordenado e síncrono na resolução 

da tarefa ou problema. 

Dillenbourg (1999) define de forma abrangente a aprendizagem colaborativa - uma 

situação em que duas ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender algo em conjunto 

de forma a abranger as várias abordagens possíveis. 
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Segundo Littleton e Hakkinen (1999), a colaboração envolve a construção do 

conhecimento através da interação com outros indivíduos e caracteriza-se pelo trabalho 

em equipa que segue um determinado objetivo. Ou seja, o trabalho colaborativo 

envolve mais do que uma simples divisão da tarefa, que é a principal característica do 

trabalho cooperativo. 

Na perspetiva de Freitas e Freitas (2003), a colaboração caracteriza-se pela participação 

mútua dos participantes, num esforço coordenado, para juntos resolverem o problema. 

Estes autores realçam a importância crescente da implementação de uma “cultura de 

colaboração” nas nossas escolas. Por outro lado, para que essa cultura de colaboração 

se consolide, é importante que existam momentos em que se possa aprender 

cooperativamente (Freitas e Freitas, 2003). 

 

2.4. Aprendizagem Baseada em Projetos em ambiente colaborativo 

O Project-Based Learning (PBL), ou Aprendizagem Baseada em Projetos, é uma 

metodologia pedagógica centrada no aluno, que se baseia na realização de projetos 

práticos e interdisciplinares. O PBL tem como objetivo desenvolver competências 

cognitivas, sociais e emocionais, indo além da mera memorização de conteúdos. 

Prensky (2016) argumenta que o currículo deve orientar-se por quatro princípios básicos 

– effective thinking, effective action, effective relationships e effective accomplishment 

(pensamento, ação, relações e realizações eficazes) - para desenvolver indivíduos 

equilibrados e bem-sucedidos, independentemente da sua condição social, económica, 

limitações e interesses. A forma como o autor encara a aprendizagem demonstra 

influência dos princípios presentes nos documentos Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (PASEO) e Aprendizagens Essenciais (AE), ressaltando que 

aprender vai além de apenas absorver o que está no currículo. De acordo com esta 

visão, é essencial que o aluno valorize a aprendizagem e queira aprender, que aprenda a 

pensar, que adquira competências de resolução de problemas, argumentação e 

julgamento crítico e que seja encorajado a adotar uma postura reflexiva e criativa. 

Pretende-se também que atue de forma eficaz, adotando uma atitude positiva face à 
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aprendizagem, desenvolvendo resiliência, empreendedorismo, habilidade para 

improvisar e inovar. Para Prensky (2016), a aprendizagem também deve contemplar o 

desenvolvimento de conexões saudáveis, fundamentadas em compreensão e 

valorização da variedade humana e cultural, preparando os alunos para promover a 

solidariedade, buscar acordos em situações de conflito e discutir temas relacionados à 

sustentabilidade ambiental. Para incentivar essas aprendizagens, é crucial envolver os 

alunos em projetos de relevância mundial, incentivando o grupo a colaborar para um 

objetivo em comum. 

Project-Based Learning (PBL) é um modelo de aprendizagem em que os alunos 

participam em projetos para adquirir conhecimentos e habilidades através de 

experiências reais (Loyens, Van Meerten, Schaap & Wijnia, 2023). Os alunos dinamizam 

um projeto, procurando apresentar soluções concretas para os desafios propostos. A 

resolução do problema resulta do trabalho de grupo, da interação entre os pares e da 

eventual mediação do professor, promovendo uma abordagem democrática e 

construtiva da aprendizagem. A aprendizagem surge da troca de ideias, estratégias, 

raciocínios, pensamentos matemáticos e habilidades de argumentação, entre outras 

competências. Os alunos terão, neste ambiente de trabalho, a possibilidade de verificar 

a autenticidade dos conceitos matemáticos, fazer suposições, conectar conceitos, 

generalizar e adotar uma postura reflexiva que incentiva a capacidade de raciocínio e 

pensamento matemático. 

Esta metodologia inclui o trabalho de grupo e, como tal, exige comunicação, 

colaboração, gestão e supervisão constante das atividades. Na metodologia em questão, 

o ambiente colaborativo é visto como uma ferramenta de apoio (Guo, Post & Admiraal, 

2020). 

O ambiente colaborativo de aprendizagem incentiva o trabalho desenvolvido em grupo 

e enriquece a aprendizagem dos alunos (Caridade, 2021), permitindo a participação e 

colaboração de todos. 

Para organizar uma aprendizagem no âmbito do PBL, o professor deve selecionar o 

projeto adequado aos conhecimentos desejados pelos alunos e fornecer os materiais e 

ferramentas necessárias que suportarão tal aprendizagem. Acresce que o sucesso da 
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implementação do modelo também está relacionado com a habilidade do professor em 

mobilizar, motivar e conduzir os alunos durante o processo de aprendizagem. A 

colaboração e a mediação, tanto entre os alunos quanto entre os alunos e o professor, 

desempenham um papel importante na construção do conhecimento, sendo essencial 

que aconteçam na medida adequada, para que os alunos se sintam desafiados e, ao 

mesmo tempo, tenham as condições necessárias para ter sucesso. 

As práticas pedagógicas sustentadas no DUA “oferecem oportunidades e alternativas 

acessíveis para todos os alunos em termos de métodos, materiais, ferramentas, suporte 

e formas de avaliação, sem alterar o nível de desafio e mantendo elevadas expetativas 

de aprendizagem” (DGE, 2018, p. 22). 

Várias fontes indicam os benefícios de usar a Aprendizagem Baseada em Problemas 

(PBL), em ambiente colaborativo. Alguns investigadores ressaltam a maior flexibilidade 

no processo de aprendizagem e no desenvolvimento de competências que podem ser 

utilizadas ao longo da vida (Hmelo-Silver, 2004). De acordo com Caridade (2021), o 

ambiente colaborativo estimula o trabalho em grupo, enriquecendo a experiência de 

aprendizagem dos alunos e possibilitando o envolvimento e a contribuição de todos na 

procura de uma solução para o(s) problema(s) proposto(s). 

Outros investigadores consideram que a aprendizagem não se limita apenas à 

incorporação de novos conceitos (Ng, Chan & Lit, 2022), uma vez que os alunos 

participam ativamente na interpretação e construção de informações e ideias, ao invés 

de apenas memorizarem factos e números de forma mecânica (Bjelobaba et al., 2022). 

Caridade e Pimenta (2023) argumentam que o PBL pode contribuir para a melhoria do 

processo de ensino e enriquecer a aprendizagem dos alunos ao incentivar a partilha e a 

colaboração, promovendo competências de resolução de problemas, bem como a 

autonomia e a criatividade. 

 

2.5. Aprendizagens com recurso a Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 

A ubiquidade das tecnologias digitais mudou profundamente quase todos os aspetos das 

nossas vidas: a forma como comunicamos, como trabalhamos, como aproveitamos o 
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nosso tempo de lazer, como organizamos a nossa vida e como obtemos conhecimento e 

informação. Mudou a forma como pensamos e agimos.  

As crianças e os jovens estão a crescer num mundo onde as tecnologias digitais são 

ubíquas. Não conhecem, nem conseguem reconhecer outra forma de viver. Isto não 

significa, porém, que estejam naturalmente equipados com as competências adequadas 

para usar tecnologias digitais de forma eficaz e consciente. 

Atualmente, assistimos à proliferação do uso da tecnologia no dia a dia das famílias, 

para fins diversos, desde o trabalho ao entretenimento, comunicação e organização 

pessoal. As crianças crescem familiarizadas com tecnologias como: os computadores, a 

Internet, os videojogos, os tablets e os telemóveis, usando-as para brincar, aprender e 

comunicar. 

A linguagem digital faz parte das vidas destes nativos digitais, podendo até alterar os 

seus padrões de pensamento e a forma como aprendem (Prensky, 2001). A 

aprendizagem das crianças mais novas é intuitiva e orientada à ação. A tecnologia, em 

particular o computador, pode ser usada para construção do conhecimento, pois 

oferece inúmeras possibilidades de aprendizagem sobre o mundo envolvente. Amante 

(2007) refere vários estudos que realçam os contributos das Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC) na aprendizagem das crianças pequenas, nomeadamente ao nível 

do desenvolvimento da linguagem (fluência e complexidade de discurso, comunicação 

verbal e colaboração, linguagem escrita, vocabulário, sintaxe e reconhecimento de 

palavras, entre outros); pensamento matemático (contagem, classificação, pensamento 

lógico, geométrico e espacial, resolução de problemas); conhecimento do mundo e 

contacto com outras realidades naturais, sociais e culturais; educação para a 

diversidade, multiculturalidade e formação cívica. A importância do tema é reforçada 

com recomendações para a introdução das TIC na educação (United Nations 

Educational, Scientific and Cultural Organization, 2011), o Policy Brief da UNESCO para 

uso das TIC na educação pré-escolar, ou a declaração de posição da National Association 

for the Education of Young Children (NAEYC, 2012), que defende a integração de 

tecnologia e media interativos como ferramentas de aprendizagem. As ferramentas 

tecnológicas devem satisfazer objetivos específicos de aprendizagem, tais como 

envolver o aluno na construção do conhecimento, potenciar a criatividade e a 
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expressividade, promover a interação e o trabalho colaborativo, explorar formas de 

aprendizagem autónoma e permitir a apresentação dos seus trabalhos a um público 

(Crook et al, 2008). 

As políticas nacionais e europeias reconhecem a necessidade de equipar todos os 

cidadãos com as competências necessárias para usarem tecnologias digitais de forma 

crítica e criativa. O Quadro Europeu de Competência Digital para Cidadãos (DigComp) 

responde a esta necessidade, fornecendo uma estrutura que permite aos cidadãos 

europeus perceberem melhor o que significa ser digitalmente competente e avaliarem e 

desenvolverem mais a sua própria competência digital. 

Para os alunos abrangidos pelo ensino obrigatório, existe uma série de iniciativas, a nível 

europeu, nacional e local, que oferecem orientações e conselhos que lhes possibilitam 

desenvolver a sua competência digital, muitas vezes com um enfoque na cidadania 

digital. 

Na maioria dos estados-membros, os currículos foram ou estão a ser desenvolvidos de 

modo a garantir que a geração jovem seja capaz de participar numa sociedade digital de 

forma criativa, crítica e produtiva. 

Um dos pontos-fortes das tecnologias digitais na educação é o seu potencial para apoiar 

estratégias pedagógicas centradas no aluno e impulsionar o seu envolvimento ativo no 

processo de aprendizagem e sua apropriação. Assim, as tecnologias digitais podem ser 

usadas para facilitar o envolvimento ativo dos alunos, por exemplo, quando exploram 

um tópico, experimentam diferentes opções ou soluções, compreendem ligações, 

chegam a soluções criativas e refletem sobre elas. 

As tecnologias digitais podem também contribuir para o apoio da diferenciação em sala 

de aula e da educação personalizada, ao proporcionarem a realização de atividades de 

aprendizagem adaptadas ao nível de competência, interesses e necessidades de cada 

aluno. No entanto, em simultâneo, deve-se ter cuidado para não exacerbar as 

desigualdades existentes e garantir a acessibilidade a todos os alunos, incluindo aqueles 

com necessidades específicas. 



Escola Superior de Educação | Politécnico de Coimbra 

28 

Assim, a escola deve garantir acessibilidade a recursos e atividades de aprendizagem 

para todos os alunos, incluindo os que têm necessidades específicas. As tecnologias 

assistivas ou tecnologias de apoio concebidas para alunos com necessidades específicas 

(limitações físicas ou mentais; distúrbios de aprendizagem, ...) responde a potenciais 

problemas de acessibilidade ao selecionar, modificar ou criar recursos digitais e fornecer 

ferramentas ou abordagens alternativas ou de compensação para alunos com 

necessidades específicas. 

O uso das tecnologias permite a diferenciação pedagógica, porque atende às diversas 

necessidades de aprendizagem dos alunos, permitindo que estes progridam a diferentes 

níveis e velocidades e sigam caminhos e objetivos de aprendizagem individuais. 

A utilização das TIC promove o envolvimento ativo e criativo dos alunos com um assunto 

específico. Usar tecnologias digitais no âmbito de estratégias pedagógicas fomenta as 

competências transversais dos alunos, a reflexão profunda e a expressão criativa. Abrir a 

aprendizagem a novos contextos do mundo real, que envolvem os próprios alunos em 

atividades práticas, investigação científica ou resolução de problemas, aumentando o 

seu envolvimento ativo em temas complexos.  

Cabe aos professores planificar e implementar dispositivos e recursos digitais no 

processo de ensino, de modo a melhorar a eficácia das intervenções pedagógicas; gerir e 

orquestrar adequadamente estratégias de ensino digital e experimentar e desenvolver 

novos formatos e métodos pedagógicos para o ensino. Na sala de aula deve-se fomentar 

ambientes digitais de aprendizagem ou atividades que sejam motivadoras e 

envolventes, tais como jogos ou quizzes. 

As aprendizagens com recurso às TIC assentam numa aprendizagem colaborativa porque 

o uso das tecnologias digitais promove e melhora a colaboração e permite que os alunos 

usem as TIC enquanto parte de tarefas colaborativas, como meio de melhorar a 

comunicação, a colaboração e a criação colaborativa de conhecimento. 

Em contexto de sala, as TIC podem ser usadas também para apoiar a aprendizagem 

autorregulada dos alunos. A aprendizagem autorregulada refere-se à aprendizagem que 

é guiada pela metacognição (refletir sobre o próprio pensamento), à ação estratégica 

(planificação, supervisão e avaliação dos progressos pessoais em relação a um padrão) e 
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motivação para aprender. O uso das tecnologias digitais permite aos alunos que 

planeiem, monitorizem e reflitam sobre a sua própria aprendizagem, forneçam 

evidências de progresso, partilhem ideias e encontrem soluções criativas. 
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Capítulo I – Enquadramento e Objetivos da Investigação 

1. Justificação do tema 

O aluno sobre o qual vai incidir o estudo de caso foi diagnosticado com atraso de 

desenvolvimento psicomotor e perturbação de linguagem significativa. A criança foi 

avaliada com o recurso à escala de inteligência para pré-escolares WPPSI-R em abril de 

2022, e os subtextos mostram dificuldades na compreensão, na memória imediata, na 

atenção e na planificação. 

Com este estudo de caso, pretende dar-se a conhecer estratégias eficazes para melhorar 

a retenção de informações dos alunos e promover a inclusão através de abordagens 

mais inclusivas, para garantir que todos os alunos tenham a oportunidade de reter e 

mobilizar as aprendizagens. 

 

2. Questão-Problema e objetivos do estudo  

Este estudo desenvolve-se com base na seguinte questão-problema: De que forma as 

dificuldades influenciam o desempenho do aluno e quais as estratégias de intervenção 

que melhor se ajustam ao seu perfil de aprendizagem?  

Daí emerge a questão de investigação: Quais as estratégias pedagógicas que melhor 

parecem favorecer a aplicação de conteúdos já lecionados e a aquisição de novas 

competências? 

O objetivo geral da intervenção é identificar as estratégias pedagógicas que melhor se 

ajustam ao perfil de aprendizagem de uma criança com dificuldades na compreensão, na 

memória imediata, atenção e planificação. 

Esta intervenção tem por base dois objetivos específicos, a saber: 

⚫ observar o desempenho do aluno na concretização das tarefas propostas; 

⚫ propor estratégias que estimulam as áreas em que há comprometimento. 
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Capítulo II – Metodologia  

1. Estudo de caso 

Na componente empírica, efetiva-se um estudo caso que se insere no paradigma 

qualitativo. Como tal, “o investigador é um ator ativo, que indaga, que interpreta, e que 

desenvolve um olhar crítico” (Minayo, 2012, p. 624). 

O estudo de caso será o método utilizado nesta investigação, porque é um método de 

pesquisa que permite melhor compreender uma situação específica. 

“Um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno 

contemporâneo dentro do seu contexto de vida real, especialmente quando os limites 

entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos” (Yin, 2015, p. 32). 

Segundo outro autor: 

(…) dos casos particulares, as pessoas, podem aprender muitas coisas que são 

gerais. Fazem-no, em parte, porque estão familiarizados com outros casos, aos 

quais acrescentam o novo e, assim, formam um conjunto que permite a 

generalização, uma oportunidade nova de poder modificar antigas 

generalizações” (Stake, 1999, p. 78). 

O estudo de caso é uma ótima ferramenta de pesquisa, porque permite uma análise 

holística, sensível ao contexto e rica em detalhes de um caso específico. Ao perspetivar 

o caso na sua totalidade, levando em consideração todos os fatores relevantes, tanto 

internos como externos, permitindo uma compreensão mais completa do caso. Sobre o 

carácter holístico dos estudos de caso, deve referir-se que herdam essa característica da 

investigação qualitativa. Visam uma maior concentração no todo, para chegar a 

compreender o fenómeno na globalidade e não alguma particularidade ou diferenciação 

de outros casos (Stake, 1999). 

Por outro lado, o estudo de caso é sensível ao contexto, porque considera o contexto 

específico do caso, o que pode ser crucial para entender o que está a acontecer. Yin 

(2015) parece atribuir mais importância ao contexto, em alguns tipos de estudos de 
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caso, como os estudos descritivos, quando os define como: um estudo de caso descritivo 

apresenta uma descrição exaustiva de um fenómeno, dentro do respetivo contexto. 

Por último, é rico em detalhes, ao fornecer uma riqueza de pormenores que não seriam 

possíveis de obter através de outros métodos de pesquisa, podendo ajudar a 

desenvolver uma compreensão mais profunda do caso. 

Nesta investigação, pretende estudar-se as estratégias pedagógicas mais adequadas ao 

perfil de um aluno com necessidades específicas. 

As fases de um processo de investigação qualitativa resultam de interações sucessivas 

de decisões e tarefas: definição da questão que determinou o estudo, seleção dos 

sujeitos, delimitação dos papéis do investigador, definição das estratégias de recolha de 

dados e definição dos procedimentos para analisar/interpretar os dados. 

Em primeiro lugar, foi solicitada a autorização ao Agrupamento de Escolas, referindo os 

objetivos da investigação (Apêndice 1). De seguida, realizou-se um pedido de 

consentimento informado ao Encarregado de Educação, informando-o da intervenção e 

garantindo a total confidencialidade dos dados recolhidos (Apêndice 2). 

A amostra foi intencional e reduzida; o aluno tem sete anos, frequenta o segundo ano 

de escolaridade e usufrui de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão. Beneficia 

de Medidas Universais: a) diferenciação pedagógica, b) acomodações curriculares, c) 

enriquecimento curricular (projetos) e e) intervenção com foco académico ou 

comportamental em pequenos grupos; Medidas Seletivas: c) apoio psicopedagógico 

(ministrado pela docente de Educação Especial) e d) antecipação e reforço das 

aprendizagens às disciplinas de Matemática, Português e Estudo do Meio. 

Possui ainda adaptações ao processo de avaliação: a) diversificação dos instrumentos de 

recolha de informação, e) tempo suplementar para realização da prova, g) leitura de 

enunciados e h) utilização de sala separada. 

Na intervenção, utilizaram-se técnicas não interativas como consulta de documentos 

pedagógicos e técnicos do aluno, registos do aluno e da investigadora (documentos e 

materiais produzidos, diário de bordo) e registos audiovisuais e técnicas interativas: 

observação e entrevista. 
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A análise e interpretação dos dados teve um carácter interpretativo e foi monitorizada e 

avaliada ao longo da intervenção, através de registos: digital e áudio 

(inquérito/entrevista/materiais produzidos para o aluno); escrito (registo no diário de 

bordo, registos do aluno, grelhas de registo de observação); audiovisual (fotografias, 

vídeo) e documental (análise - anamnese). 

Por fim, foi definido um cronograma para realizar a investigação que se dividiu em três 

partes, a saber: revisão da literatura; observação e intervenção em sala de aula e análise 

dos resultados da intervenção/redação do trabalho final. 

 

2. Procedimentos de recolha de dados  

No processo de investigação, procura identificar-se a informação mais importante 

obtida a partir da recolha de dados. 

Bogdan, R., & Biklen, S. referem que dados são “os materiais em bruto que os 

investigadores recolhem do mundo que se encontram a estudar; são os elementos que 

formam a base da análise” (1994, p. 149). 

Segundo estes autores, “Os dados incluem materiais que os investigadores registam 

activamente, tais como transcrições de entrevistas e notas de campo referentes a 

observações participantes” (1994, p. 149). Estes materiais “incluem os elementos 

necessários para pensar de forma adequada e profunda acerca dos aspectos da vida que 

pretendemos explorar” (Bogdan, R., & Biklen, S., 1994, p. 149). 

As notas de campo são elementos de suma importância e contribuem para o sucesso de 

qualquer investigação qualitativa e, em particular, de um estudo de observação 

participativa. Neste estudo, as notas de campo serão usadas como um suplemento das 

entrevistas gravadas e transcritas a cada um dos intervenientes. 

Todas as entrevistas realizadas foram gravadas e transcritas, Bogdan, R., & Biklen, S., 

referem que “as transcrições são os principais “dados” de muitas estudos de entrevista 

(1994, p.172). 
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Quer nas notas de campo, quer na condução das entrevistas e posterior transcrição, os 

investigadores têm um papel preponderante, porque são responsáveis pela produção 

dos dados recolhidos. 

Nesta investigação, os documentos oficiais também foram materiais utilizados para 

recolher informações para melhor conhecer/compreender o sujeito do nosso estudo de 

caso. Todos os alunos têm um processo individual que os acompanha durante o seu 

percurso escolar e por isso, são de suma importância para o conhecimento do aluno. 

“Incluem relatórios psicológicos, registos de todos os testes, registos de frequência das 

aulas, comentários ocasionais dos professores, informação acerca das outras escolas 

frequentadas pelo estudante e perfis da família.” (Bogdan, R., & Biklen, S., 1994, p. 182). 

A fotografia também “está intimamente ligada à investigação qualitativa” (Bogdan, R., & 

Biklen, S., 1994, p. 183) e foi utilizada nesta investigação para recolher dados descritivos 

numa observação participante. 

“As fotografias tiradas pelos investigadores no campo fornecem-nos imagens para uma 

inspeção intensa posterior que procura pistas sobre relações e actividades.” (Bogdan, R., 

& Biklen, S., 1994, p. 189).  

 

3. Tratamento/Análise de dados 

O tratamento/análise de dados é fulcral no processo de investigação, porque permite 

desvendar os significados e conhecimentos que os dados recolhidos contêm. 

“A análise de dados é o processo de busca e de organização sistemático de transcrição 

de entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram sendo acumulados” 

(Bogdan, R., & Biklen, S., 1994, p. 205). Estes autores consideram que este 

procedimento utilizado pelo investigador é realizado “com o objetivo de aumentar a sua 

própria compreensão desses mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros 

aquilo que encontrou” (Bogdan, R., & Biklen, S., 1994, p. 205). 

Numa primeira fase, organizam-se os dados: transcrição fiel das entrevistas observando 

a fala dos participantes e incluindo detalhes relevantes como pausas, expressões e tom 
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de voz; de seguida faz-se a revisão das transcrições ou outros dados textuais para 

corrigir erros de digitação, inconsistências e eliminar elementos irrelevantes. 

Segue-se a etapa de familiarização com os dados, através de uma leitura atenta de todo 

o material recolhido (transcrições das entrevistas, notas de campo, anotações e outros 

dados relevantes) com o objetivo de identificar temas, padrões e conceitos emergentes. 

Nesta fase, é importante anotar reflexões, ideias e interpretações à medida que se leem 

os dados a fim de, organizar os pensamentos e identificar pontos importantes para a 

análise. “A análise envolve o trabalho com os dados, a sua organização, divisão em 

unidades manipuláveis, síntese, procura de padrões, descoberta dos aspectos 

importantes e do que deve ser aprendido e a decisão sobre o que vai ser transmitido aos 

outros.” (Bogdan, R., & Biklen, S., 1994, p. 205). 

A próxima fase é realizar a análise dos dados, identificando temas, padrões e relações 

emergentes, interpretando-os e relacionando-os com o contexto da pesquisa e com a 

literatura existente, a saber: as etapas, as decisões que o investigador tomou e as 

interpretações que desenvolveu. Esta metodologia permitirá comunicar os resultados de 

forma clara e transparente. É importante o uso de recursos visuais, para apresentar os 

resultados da investigação de forma mais eficaz. 

A análise de dados qualitativa é um processo interativo porque permite rever a análise à 

medida que se avança na pesquisa. Esta permite explorar diferentes perspetivas e 

interpretações dos dados. 
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Capítulo III – Enquadramento e descrição da Intervenção 

1. Caracterização do contexto escolar 

O aluno frequenta um Agrupamento de Escolas de Coimbra, com sede numa Escola 

Secundária, numa organização vertical que oferece todos os ciclos de ensino, do pré-

escolar ao secundário e, ainda, o ensino recorrente. É um agrupamento muito 

diversificado, que se afirma como uma escola inclusiva, determinada a responder a 

públicos diferentes. 

Este Agrupamento de Escolas atualmente tem 16 escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

(CEB). A escola frequentada pelo aluno situa-se a cerca de 9 km da escola sede do 

Agrupamento de Escolas, numa zona semi-rural, numa União de Freguesias da periferia 

da cidade. É uma freguesia com 19,51 km² de área e 4993 habitantes (dados referentes 

aos censos de 2021). A sua densidade populacional é 255,9 habitantes/km². 

A EB tem duas salas de aula. Nas traseiras da escola, encontram-se quatro casas-de-

banho, três pequenas arrecadações e um alpendre coberto. Em volta e ao nível do 

edifício, situa-se o pátio do recreio acimentado e um campo não coberto para a prática 

desportiva. Neste campo, existem umas escadas pelas quais se chega ao edifício do 

Centro Social e Polivalente onde funcionam as Atividades de Tempos Livres e um 

refeitório. 

No presente ano letivo, a escola tem quarenta alunos matriculados. As duas turmas são 

mistas (constituídas por dois anos de escolaridade) e têm vinte alunos cada. 

A turma onde está matriculado o aluno é constituída por doze do primeiro ano de 

escolaridade e oito do segundo ano de escolaridade (dois dos quais usufruem de 

medidas universais e um de medidas universais e seletivas). 

 

2. Caracterização do aluno: dados oriundos dos documentos 

Na educação pré-escolar, o aluno foi referenciado à Equipa Local de Intervenção Precoce 

em novembro de 2020, pela consulta de neurodesenvolvimento do Hospital Pediátrico. 

No seguimento dessa referenciação e da preocupação por parte da família e da 
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Educadora, passou a usufruir de apoio individualizado semanal, prestado pela Equipa 

Local de Intervenção. Beneficiou também de apoio semanal em Terapia da Fala, a nível 

particular. 

Na transição para o 1.º Ciclo do Ensino Básico foi elaborado um Relatório Técnico-

Pedagógico com medidas universais (art.º 8.º, ponto 2, alíneas a), b) e e)) e medidas 

seletivas (art.º 9.º, ponto 2, alíneas c) e d)). O aluno usufruiu de apoio psicopedagógico e 

de Terapia da Fala em contexto escolar. Atualmente, o aluno usufrui de um 

acompanhamento anual nas consultas de desenvolvimento no Hospital Pediátrico. 

No ano letivo 2023/2024, encontra-se a frequentar o 2º ano de escolaridade pela 

primeira vez e beneficia de apoio psicopedagógico ministrado por uma docente de 

Educação Especial, em contexto turma. Na escola, usufrui de uma sessão semanal de 

Terapia da Fala.  

Na primeira semana de aulas do ano letivo 2023/2024, denunciou esquecimento de 

muitos dos conteúdos trabalhados no ano transato e maior distanciamento face ao 

ritmo e desempenho dos seus colegas, o que motivou a realização de uma reunião com 

a equipa variável (professora Titular de Turma, professora de Educação Especial e 

Encarregada de Educação), no sentido de se (re)definirem e articularem metodologias e 

estratégias de atuação. Entendeu-se benéfico promover o reforço da intervenção em 

Educação Especial, face ao ano letivo transato, passando a ser proporcionado apoio 

também nos tempos da manhã, pelo facto de o aluno se mostrar mais atento, calmo e 

recetivo às aprendizagens. Face ao exposto, a intervenção foi direcionada para a 

aquisição de competências essenciais do ano anterior, colocando em prática as 

metodologias e estratégias definidas no plano de intervenção especificamente 

delineado para o aluno. Procurou-se que, nesta primeira fase, o aluno se voltasse a 

apropriar de competências, tais como: identificar e escrever (algumas) letras, números e 

palavras; apropriar-se da sua identidade pessoal; compreender informação transmitida 

na oralidade; situar-se no tempo e no espaço; reconhecer cores e desenvolver 

competências socioemocionais essenciais à aprendizagem, tais como empatia, respeito, 

curiosidade, iniciativa, autoconfiança, organização, persistência (tolerância à frustração) 

e responsabilidade. Com efeito, o trabalho a realizar em contexto sala de aula é 

diferenciado e adaptado às habilidades evidenciadas no momento, mas exigente no que 
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se refere à necessidade de adquirir competências que favoreçam novas aprendizagens. 

Esse trabalho resulta da articulação estabelecida entre professoras Titular e de Educação 

Especial, procura promover a aquisição de aprendizagens essenciais das disciplinas 

nucleares, envolve a utilização de recursos físicos, manipuláveis e digitais, e 

compromete a participação mais ativa por parte da Encarregada de Educação, que 

concordou em certificar-se que o aluno segue, durante o processo de estudo autónomo, 

as orientações que as docentes lhe transmitem. Paralelamente, a docente de Educação 

Especial e a Terapeuta da Fala trabalham em articulação, por forma a facilitar a 

discriminação de alguns sons, associação dos mesmos às letras e ditongos trabalhados e 

a memorização de processos e estratégias de associação entre som e letra/ditongo. 

Também se trabalha a articulação de algumas palavras que se revelam impercetíveis e 

aumenta-se o vocabulário utilizado pelo aluno. Relativamente ao processo de avaliação, 

diversificaram-se instrumentos de recolha de informação (caderno diário, portefólio, 

fichas de trabalho, trabalhos de casa, manuais, cadernos de atividades, trabalhos 

práticos e/ou em grupo e tarefas digitais). Realça-se que o apoio desenvolvido agrega, 

para além de metodologias e estratégias diferenciadas, recursos de diferentes tipologias 

(manuais, cadernos de fichas, cadernos diários, fichas de trabalho, jogos didáticos, 

materiais manipulativos, cartazes e ferramentais digitais). O aluno integrou-se com 

entusiasmo e responsabilidade em algumas atividades realizadas no âmbito do projeto 

Eco-Escolas, pelo que se decidiu mobilizar a medida universal c) enriquecimento 

curricular. 

No seguimento do que vem sendo dito, a figura 2 mostra o aluno em estudo juntamente 

com uma colega da turma a participar na equipa da Brigada Verde, responsável pela 

limpeza do recreio da escola. 
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Figura 2 - Participação do aluno na equipa da Brigada Verde no âmbito do Projeto Eco-Escolas 

A medida seletiva de suporte à aprendizagem “apoio psicopedagógico" foi 

implementada pela docente de Educação Especial, tendo a intervenção sido direcionada 

para a gestão comportamental, controlo emocional, envolvimento nas dinâmicas da 

turma e interação com o grupo de pares. 

A intervenção da Terapia da Fala mantém-se em estreita colaboração com as docentes 

de Educação Especial e Titular de Turma. O seu tempo de atenção/concentração 

mantém-se curto, bem como o tempo de permanência em atividade. Manteve-se 

colaborante nas atividades (mais colaborante quando são do seu agrado), apesar de, 

nem sempre, demonstrar vontade em concretizá-las. Assim, a intervenção terapêutica 

teve como objetivos desenvolver a linguagem expressiva e compreensiva na área 

fonológica discriminando palavras, sílabas, e fonemas, bem como treinar a capacidade 

de leitura e escrita, através de exercícios de consciência fonológica. No campo 

semântico, foram realizados exercícios específicos com o objetivo de ampliar o 

repertório lexical. No domínio da morfossintaxe, o foco foi melhorar a elaboração 

discursiva, desenvolvendo a capacidade de produzir discursos mais coerentes, coesos e 

complexos. Foram igualmente trabalhadas as competências ao nível da leitura e escrita 

onde revela dificuldades pela reduzida retenção na memória a curto prazo assim como a 

dificuldade de generalização de conceitos. Foram realizadas tarefas com o objetivo de 

auxiliar o aluno a executar a correspondência fonema/grafema, bem como a 
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sequencialização correta das letras e fonemas de uma palavra. Ao nível da articulação 

verbal, procurou melhorar-se a inteligibilidade do discurso tomando consciência acerca 

da produção física dos sons; discriminar auditivamente os sons alterados na palavra e 

adquirir de forma consistente os sons alterados em todos os contextos de palavra. 

 

3. Caracterização do aluno: dados decorrentes de entrevistas 

Para a realização deste estudo de caso, foram realizadas três entrevistas, a 

interlocutores privilegiados, com o objetivo principal de obter informações preciosas 

para o desenvolvimento da intervenção junto do aluno. 

Para cada entrevista, foi realizado um guião de acordo com Amado (2017), com os 

temas, os respetivos objetivos, as questões orientadoras e algumas perguntas de 

recurso e de aferição (Apêndices 17, 18 e 19). Todas as entrevistas foram realizadas na 

escola que o aluno frequenta e os entrevistados autorizaram o seu registo áudio. 

Para este estudo, contou-se com a participação da Encarregada de Educação (Apêndice 

20), da Terapeuta da Fala que acompanha o aluno (Apêndice 21) e da professora de 

Educação Especial (Apêndice 22) que apoia o aluno. Relativamente à idade dos 

participantes que intervêm diretamente com o aluno em estudo, uma tem quarenta e 

quatro anos e a outra quarenta e oito anos. 

No que se refere à formação destas duas participantes, as duas têm licenciatura e uma 

delas tem formação na área da Educação Especial e doutoramento em Matemática. 

A tabela 1 mostra os dados recolhidos nas três entrevistas realizadas, distribuídos pelos 

diferentes temas abordados. 
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Tabela 1 - Entrevistas/Dados recolhidos 

Temas 
abordados 

Entrevista A  
(Encarregada de 

Educação) 

Entrevista B  
(Professora de Educação 

Especial) 

Entrevista C  
(Terapeuta da Fala) 

Barreiras à 
aprendizagem 

No 1.º CEB há menos 
terapias/apoios em 
relação ao 2.º CEB e 
deveria haver mais 
para minimizar as 
dificuldades, logo no 
início do percurso 
escolar. 
O hospital tem 
poucos meios, têm 
muitas crianças com 
muitas dificuldades e 
não tem resposta; a 
criança só tem uma 
consulta anual e não 
têm vagas para 
terapias. 

Dificuldades de 
memorização e falta de 
trabalho contínuo. 
Falta de articulação com 
o serviço de saúde. 

A memorização, a 
capacidade de trabalho 
e desmotivação. Mas, há 
um grande atraso de 
desenvolvimento que é 
patente. 

Facilitadores 
de 
aprendizagem 

Os apoios que tem 
tido na escola: 
Professora de 
Educação Especial, 
Professora Titular e 
Terapeuta da Fala. 

Trabalho de articulação 
entre todos os 
intervenientes no 
processo educativo. 
Medicação para 
melhorar a atenção/ 
concentração. 

A equipa que trabalha 
com o menino, portanto, 
não é um que trabalha, 
são: a docente titular, a 
docente de educação 
especial, o encarregado 
de educação. 
A relação positiva que 
tem com os seus pares 
motivam-no a estar na 
escola. 

Principais 
dificuldades 
manifestadas 
pelo aluno 

As maiores 
dificuldades são a 
português, escrever, 
ler e a fala. Como ele 
ainda não fala bem, 
acredito que 
também seja mais 
difícil. E é a memória. 
Ele não consegue 
memorizar as coisas. 

Problema de retenção 
da memória que afeta 
todas as suas 
aprendizagens. 
Aprendizagem da leitura 
e escrita e também do 
cálculo. 

A articulação, a leitura e 
escrita. 
Na expressão, na 
compreensão e dentro 
destas, a retenção da 
informação - a 
memorização. Há um 
grande 
comprometimento na 
memorização da 
informação. Ele não 
retém a informação, 
logo não consegue 
avançar, não consegue 
encadear, associar... 
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Reação do 
aluno perante 
as dificuldades 

Ele fica muito 
fechado nele, tem 
uma baixa 
autoestima e não 
consegue verbalizar 
o que sente. 

Ele fica sobretudo 
frustrado e percebe que 
tem dificuldades que os 
outros colegas não têm, 
mas não verbaliza. 
Percebe-se no olhar e às 
vezes na apatia em 
relação às tarefas. 

A expressão facial. É 
notória quando não lhe 
agrada e acaba por não 
fazer.   

Reação do 
aluno perante 
o elogio 

Fica todo contente, 
alegre e brinca. 
Quando está 
contente, liberta-se. 

Ele gosta imenso de ser 
elogiado, acarinhado e 
até de ser 
recompensado. 

Manifesta-se, mas 
também não é menino 
que fica eufórico. 

Atividades que 
despertam 
mais interesse 
na escola 

Gosta do recreio, 
gosta dos amigos e 
gosta das 
professoras. 
Gosta de pintar, 
fazer desenhos e 
gosta de trabalhar no 
computador. 

Gosta das atividades, 
gosta de ter funções, 
gosta das atividades 
lúdicas e interativas até 
relacionadas com os 
projetos em que nos 
envolvemos. Gosta das 
atividades dentro da sala 
de aula, da pintura, do 
corte e da colagem. 
Gosta dos jogos 
realizados em conjunto e 
gosta de poder 
participar, de ir ao 
quadro interativo e 
também dar a sua 
resposta. 

As mais lúdicas e que 
não impliquem a parte 
motora da escrita. 

Estado 
emocional da 
criança na 
escola 

Gosta da escola, do 
recreio, dos amigos e 
das professoras. 

Gosta de relacionar-se 
tanto com os colegas 
como com as 
professoras e assistente 
operacional. É 
acarinhado pela turma, 
mas relaciona-se com os 
meninos mais calmos. 

Os colegas motivam-no 
a estar na escola. 

 

Relativamente às barreiras à aprendizagem, os interlocutores inquiridos referem que a 

memorização, a falta de trabalho contínuo e o insuficiente acompanhamento do 

Hospital serão os maiores obstáculos ao desenvolvimento do aluno. 

O Decreto-Lei n.º 54/2018 estabelece um conjunto de medidas para eliminar as 

barreiras à aprendizagem e promover a inclusão de todos os alunos, nomeadamente a 
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“diversidade de estratégias para as ultrapassar, de modo a assegurar que cada aluno 

tenha acesso ao currículo e às aprendizagens, levando todos e cada um ao limite das 

suas potencialidades” (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, p.2919) Assim, o foco da 

intervenção será a diversificação e a combinação adequada de vários métodos e 

estratégias de ensino que permitirão ao aluno o acesso ao currículo e às atividades de 

aprendizagem na sala de aula. 

Quanto aos facilitadores de aprendizagem, todos referem o trabalho de articulação 

entre os intervenientes no processo educativo e os apoios que o aluno beneficia em 

contexto escolar. Na organização da escola e na gestão da sala de aula “Os professores 

têm tempo, nos seus horários, para planear e articular com os elementos da equipa; os 

professores comunicam com pais e com outros profissionais; existem recursos humanos 

para apoiar a concretização de objetivos específicos” (DGE, 2018, p. 96). 

O trabalho de articulação é um facilitador, porque é um processo contínuo e 

colaborativo que envolve todos os que contribuem para a educação dos alunos. Esta 

articulação entre os intervenientes garante um ensino consistente e adequado às 

necessidades, independentemente do contexto em que se encontram. A comunicação e 

o trabalho em equipa permitem que todos estejam a par dos progressos dos alunos e 

que possam tomar decisões conjuntas sobre a melhor forma de os apoiar. A articulação 

permite que os diferentes intervenientes partilhem os seus conhecimentos e 

experiências, o que contribui para garantir o sucesso da aprendizagem e da inclusão de 

todos os alunos. Este facto torna-se evidente nas seguintes afirmações: “ os apoios que 

ele tem tido que é professora de educação especial, a professora titular também que 

ajuda muito e a Terapia da Fala“ (Entrevista A) “estamos a pôr em marcha algumas 

estratégias e o plano de ação que definimos em articulação, eu, professora de apoio e a 

professora titular no sentido de esgotar todas as medidas definidas até ao momento”; 

“Sempre em articulação com a professora titular e também com a terapeuta da fala, 

uma vez que este aluno tem um grave comprometimento ao nível da memória e por 

isso, temos que trabalhar sempre no mesmo sentido”; “o trabalho de articulação que a 

professora da educação especial e a professora titular fazem. Este tipo de trabalho e 

esta confiança que passamos para o aluno, penso eu, no fundo é uma energia que ele 

vai absorver para conseguir trabalhar e desenvolver algumas competências, as tais soft 



Mestrado em Educação Especial 

45 

skills que são a persistência, a organização e a limpeza no trabalho que está a fazer e 

esforço para conseguir aprender. Portanto, esse trabalho é muito importante e tem 

permitido que ele tenha desenvolvido algumas aprendizagens”. (Entrevista B) “A equipa 

que trabalha com o menino, portanto, não é um que trabalha, são: a docente titular, a 

docente de educação especial, o encarregado de educação e acredito que mesmo 

dentro da escola, os colegas que o motivem a estar na escola” (Entrevista C). 

Este trabalho de articulação é referido por todos os participantes como um facilitador da 

aprendizagem. 

Na ótica dos entrevistados, as principais dificuldades de aprendizagem do aluno são: a 

leitura e a escrita, a linguagem e a memorização que é transversal a todas as disciplinas. 

Assim, serão as áreas prioritárias da intervenção. Os alunos diferem nos seus interesses 

e na forma como podem ser envolvidos e motivados para a aprendizagem, a intervenção 

deverá proporcionar opções para incentivar o interesse “Diversificar as atividades e 

fontes de informação de modo que possam ser personalizadas e contextualizadas 

atendendo ao percurso individual dos alunos, culturalmente relevantes, socialmente 

significativas, adequadas à idade e às competências dos alunos.” (DGE, 2018, p. 23) 

Para estimular a leitura e escrita pode-se utilizar diversas estratégias, como “o canto da 

leitura" (um espaço acolhedor com livros variados para incentivar a leitura por vontade 

própria) e a utilização de jogos e atividades lúdicas como: jogos de memória, bingo de 

palavras e caça-palavras para tornar a leitura mais divertida. Para ajudar a desenvolver o 

vocabulário e a articulação da fala, podem realizar-se jogos de mímica, adivinhas e 

trava-línguas. Relativamente à sua dificuldade de memorização, a intervenção pretende 

ensinar técnicas de memorização, como mnemônicos, mapas mentais e repetição 

espaçada, para ajudar a melhorar a retenção de informações; é essencial para a 

memorização a longo prazo, reforçar o conteúdo aprendido de forma regular; utilizar 

recursos visuais para facilitar a memorização de informações complexas e relacionar o 

conteúdo a ser memorizado com experiências pessoais a fim de tornar a aprendizagem 

mais significativa.  

Quando questionados sobre a reação da criança perante as suas dificuldades, as 

opiniões também são unânimes. É uma criança tímida, com baixa autoestima e que 
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manifesta frustração perante os obstáculos à sua aprendizagem. Quando é elogiado, fica 

alegre e manifesta o seu contentamento, ainda que de forma regulada. Na intervenção, 

o aluno será acompanhado “durante a tarefa para garantir a compreensão e o 

progresso; os comportamentos e progressos do aluno serão frequentemente elogiados” 

(DGE, 2018, p. 96). 

Em relação às atividades que o aluno demonstra mais interesse, todos os inquiridos 

destacam as atividades mais lúdicas (brincar, pintar, tarefas no computador). Assim, no 

processo de ensino e aprendizagem serão “criadas oportunidades para o aluno se 

envolver em atividades nas quais possa ter sucesso... e os conteúdos das atividades 

serão do interesse do aluno” (DGE, 2018, p. 97). 

Todos os inquiridos afirmam que o aluno gosta da escola e se relaciona bem quer com 

os seus pares, quer com todos os adultos que interagem com ele. 

 

4. Planificação das atividades 

Antes de planificar cada atividade, procurou dar-se resposta às três perguntas sugeridas 

por Machado (2021, p.29): “O que desejo atingir em meus alunos com essa proposta de 

atividade? Como vou realizar essa atividade de maneira que eles possam interagir? Por 

que estou apresentando essa atividade? (Qual o principal objetivo)? 

As principais dificuldades de aprendizagem do aluno são: a leitura e a escrita, a 

linguagem e a memorização que são transversais a todas as disciplinas. 

Todo o material que foi produzido especificamente para o aluno e as atividades 

implementadas tiveram como objetivo principal apresentar oportunidades diferenciadas 

de aprendizagem, de forma que o aluno adquirisse, o gosto pela aprendizagem e 

desenvolvesse as emoções positivas. 

O professor é, sem dúvida, um grande agente no processo de ensinar e aprender ao 

implementar um conjunto de estratégias pedagógicas que promovem a aprendizagem, 

mas Machado afirma que “é a motivação do professor que encanta e revigora os alunos” 

(2021, p.47). 
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Assim, foi importante observar o aluno e perceber os seus centros de interesse, para 

planificar aulas prazerosas e com significado. 

Antunes (1999, p.17) refere que quando o conhecimento é apresentado de modo 

significativo ao educando, tende a ser assimilado mais facilmente por ele, por gerar um 

interesse maior pelo assunto. 

Na planificação de todas as atividades, constaram: 

• a calendarização; 

• os objetivos da atividade; 

• a disciplina e os respetivos domínios; 

• as aprendizagens essenciais; 

• as Áreas de Competências do PASEO  

• os materiais utilizados; 

• a descrição da atividade. 

Após a implementação de cada atividade, procedeu-se à respetiva avaliação. 

 

5. Implementação das atividades 

A implementação das atividades decorreu durante os meses de março e maio do ano 

letivo 2023/2024, sendo trabalhadas as seguintes disciplinas: Português, Matemática, 

Estudo do Meio, Educação Artística - Artes Visuais e Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC). 

Seguidamente, são elencadas as atividades desenvolvidas. 

 

Atividade 1 - Expositor de Português 

Esta figura 3 representa o expositor que se fez no computador, após a pesquisa das 

imagens realizada pelo aluno. 
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Figura 3 - Expositor de Português 

 

Planificação da atividade 1 (Apêndice 3). 

Avaliação da atividade 

O aluno ficou muito contente quando viu o expositor com as imagens que escolheu.  

A figura 4 retrata o expositor após ser pintado pelo aluno. 

 

Figura 4 - Expositor de Português - versão final 

 

Este material foi um auxiliar fundamental no seu dia a dia nas tarefas que envolviam a 

leitura e escrita, recorrendo a ele sempre que necessitava de se recordar de uma letra 

para ler ou escrever. 

Considerou-se que o facto de o aluno ter um papel ativo na escolha das imagens foi 

essencial para o sucesso deste material no ensino e aprendizagem da leitura e escrita. 

Atualmente, o aluno consegue ler e escrever palavras, pequenas frases e pequenos 

textos, o que não acontecia anteriormente. 

Nesta atividade, verificou-se que a aprendizagem significativa e a participação ativa do 

discente é de suma importância na construção do seu saber. 
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Ao verificar-se que este material teve um impacto positivo no aluno, criou-se um 

expositor para as disciplinas de Matemática e Estudo do Meio. 

 

Atividade 2 - Expositor de Matemática 

A figura 5 espelha o expositor de Matemática que se fez no computador com os 

conteúdos essenciais à autonomia do aluno. 

 

Figura 5 - Expositor de Matemática 

 

Planificação da atividade 2 (Apêndice 4). 

Avaliação da atividade 

A figura 6 representa o expositor de Matemática decorado, dobrado e colado pelo 

aluno. 

 

Figura 6 - Expositor de Matemática - versão final 

 

Este material foi um auxiliar fundamental no seu dia a dia nas tarefas que envolviam 

atividades com números, cálculos, figuras e sólidos geométricos. O aluno recorria a ele 

sempre que necessitava. A figura 7 retrata um desses momentos. 
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Figura 7 - O aluno a utilizar o expositor na realização das tarefas 

 

Atualmente, o aluno consegue contar números e identificar figuras e sólidos 

geométricos, o que não acontecia anteriormente. 
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Atividade 3 - Expositor de Estudo do Meio 

A figura 8 corresponde ao expositor de Estudo do Meio concluído e pronto a ser 

decorado pelo aluno. 

 

Figura 8 - Expositor de Estudo do Meio 

 

Planificação da atividade 3 (Apêndice 5). 

Avaliação da atividade 

A figura 9 mostra a versão final onde se vê a participação ativa do aluno. 

 

Figura 9 - Expositor de Estudo do Meio - versão final 

 

Todos os colegas da turma apreciaram o trabalho do aluno e expressaram-no, deixando-

o muito feliz. 

Considerou-se que o facto de o aluno ter um papel ativo foi essencial para o sucesso 

deste material auxiliar. Atualmente, o aluno consegue enumerar as estações do ano, os 

dias da semana e os meses do ano, o que não acontecia anteriormente. 

Este material contribuiu para uma maior autonomia do seu trabalho e também para 

ficar mais motivado para a aprendizagem. 
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Após a conclusão das atividades 1, 2 e 3, o aluno preencheu a ficha de autoavaliação 

(Apêndice 6). 

Na ficha de autoavaliação, afirma que gostou da atividade e de participar na construção 

do material, refere que utiliza o material para realizar os trabalhos e reconhece que é 

uma ajuda na sua memorização. 

 

Atividade 4 a 6 - Trabalhos no LibreOffice - Write, Calc e Impress 

O aluno gosta muito de trabalhar no computador e, semanalmente, contactou com o 

LibreOffice -Writer, Calc e Impress, que são equivalentes ao Word, Excel e PowerPoint 

do Office. 

 

Atividade 4 - Libre Office – Writer 

Para incentivar o aluno para a leitura e escrita, semanalmente, escreveu pequenos 

textos no seu computador. A figura 10 revela um desses momentos de trabalho 

autónomo. 

 

Figura 10 - O aluno a copiar um texto para o Write 
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A figura 11 mostra um dos textos escrito pelo aluno no Write. 

 

Figura 11 - LibreOffice - Write 

 

Planificação da atividade 4 (Apêndice 7). 

Atividade 5 - LibreOffice - Impress 

Também fez uma apresentação no Impress sobre temáticas do Estudo do Meio, 

conforme se verifica na figura 12. 

 

Figura 12 - LibreOffice - Impress 
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Planificação da atividade 5 (Apêndice 8). 

Atividade 6 - LibreOffice - Calc 

No trabalho colaborativo construiu uma tabela no Calc no âmbito da Educação 

Financeira e que foi registado através da figura 13. 

 

Figura 13 - LibreOffice - Calc 

 

Planificação da atividade 6 (Apêndice 9). 

Avaliação das atividades 

Nestas atividades, individuais e em grupo, o aluno demonstrou muito interesse e 

motivação. Foi mais lento na execução que o restante grupo turma, mas fez ao seu 

ritmo e concluiu as tarefas. 

O facto de apresentar à turma o seu trabalho, trabalhou também a sua autoestima e 

alguma timidez. 

No final de maio, preencheu a ficha de autoavaliação das atividades 4, 5 e 6 (Apêndice 

10). 

Na sua autoavaliação, o aluno mostra que gosta de utilizar todas as ferramentas, mas 

reconhece que nem sempre termina as tarefas porque se distrai com os colegas.  
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Atividades 7 a 13 - Jogos no Wordwall 

Aproveitando o seu interesse pelas atividades digitais, criaram-se vários jogos no 

Wordwall para desenvolver competências ao nível da leitura, escrita, linguagem, cálculo, 

memorização e aferir conteúdos de Estudo do Meio. 

 

Atividades 7 e 8 

Na disciplina de Português, foram realizados jogos para desenvolver a consciência 

fonológica e a leitura. 

As figuras 14 e 15 representam o início dos dois jogos no Wordwall. Por baixo da cada 

figura encontra-se o respetivo link. 

 

Figura 14 - Jogo do Wordwall - Consciência fonológica 

 

Consciência fonológica 

 

Figura 15 - Jogo do Wordwall - Leitura de palavras 

Leitura de palavras 

https://wordwall.net/pt/resource/72968574/palavras-que-rimam-consciência-fonológica
https://wordwall.net/pt/resource/63597334/letra-p-legenda-a-imagem
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Planificação da atividade 7 e 8 (Apêndice 11). 

A tabela 1 representa a monitorização realizada em primeiro pela investigadora e depois 

pelo aluno, por iniciativa própria. 

 

Tabela 2 - Monitorização dos jogos de Português 

Nome do jogo Data de realização 
Tempo despendido pelo 

aluno na atividade 

consciência fonológica 

09/04/2024 4:35 

16/04/2024 2:01 

23/04/2024 1:31 

30/04/2024 1:03 

Leitura 

11/04/2024 3:20 

18/04/2024 2:43 

26/04/2024 2:24 

29/04/2024 2:10 

 

Avaliação da atividade 

Durante estas atividades, o aluno desenvolveu a sua consciência fonológica, morfológica 

e sintática através da consciencialização de elementos e estruturas fonológicas como 

fonemas, sílabas, palavras. Desenvolveu a competência da leitura de palavras e 

pequenos textos que até então não conseguia. 

Ao longo do tempo, diminuiu o tempo despendido na execução tornando-se mais 

autónomo. 
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Atividades 9 e 10 

Na disciplina de Matemática, os jogos realizados foram para desenvolver o cálculo 

mental e reconhecer sólidos geométricos. 

As figuras 16 e 17 ilustram o início dos dois jogos no Wordwall, com os respetivos links 

localizados abaixo de cada uma. 

 

Figura 16 - Jogo do Wordwall - Cálculo mental 

 

Cálculo Mental 

 

Figura 17 - Jogo do Wordwall - Sólidos Geométricos 

 

Sólidos Geométricos 

Planificação das atividades 9 e 10 (Apêndice 12). 

A tabela 2 mostra a monitorização feita inicialmente pela investigadora, seguida pela 

monitorização realizada pelo aluno de forma espontânea. 

https://wordwall.net/pt/resource/63601620/adição-até-30
https://wordwall.net/pt/resource/72977395/sólidos-geométricos
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Tabela 3 - Monitorização dos jogos de Matemática 

Nome do jogo Data de realização 
Tempo despendido pelo 

aluno na atividade 

cálculo mental 

07/05/2024 4:35 

14/05/2024 2:01 

21/05/2024 1:31 

28/05/2024 1:03 

sólidos geométricos 

07/05/2024 0:57 

14/05/2024 0:42 

21/05/2024 0:40 

28/05/2024 0:38 

 

Avaliação da atividade 

Durante estas atividades, o aluno desenvolveu o cálculo mental e memorizou os sólidos 

geométricos dados. 

 

Atividades 11 e 13 

Para a disciplina de Estudo do Meio, construíram-se jogos que desenvolvem a 

memorização e outros para avaliar os seus conhecimentos em temas estudados de 

forma mais lúdica e apelativa. 

As figuras 18, 19 e 20 retratam o início dos três jogos no Wordwall, seguidas dos 

respetivos links. 
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Figura 18 - Jogo do Wordwall - Pares de animais 

 

Pares de animais 

 

Figura 19 - Jogo do Wordwall - Passado longínquo da criança 

 

Passado longínquo da criança 

 

Figura 20 - Jogo do Wordwall - Principais órgãos do nosso corpo 

 

https://wordwall.net/pt/resource/72979710/combina-os-pares-dos-animais
https://wordwall.net/pt/resource/63604562/o-passado-mais-longínquo-da-criança
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Principais órgãos do nosso corpo 

Planificação das atividades 11, 12 e 13 (Apêndice 13). 

A tabela 3 revela a monitorização realizada inicialmente pela investigadora, e depois 

pelo aluno de forma espontânea. 

 

Tabela 4 - Monitorização dos jogos de Estudo do Meio 

Nome do jogo Data de realização 
Tempo despendido pelo 

aluno na atividade 

Pares de animais 

11/04/2024 4:35 

17/04/2024 2:01 

26/04/2024 1:31 

02/05/2024 1:03 

Passado longínquo da criança 

18/04/2024 1:44 

23/04/2024 1:34 

06/05/2024 1:33 

20/05/2024 1:28 

Principais órgãos do corpo 

08/05/2024 2:49 

15/05/2024 1:53 

22/05/2024 1:45 

29/05/2024 1:30 

 

Avaliação da atividade 

Podemos concluir que, com o treino, o aluno despendeu menos tempo na realização dos 

jogos. 

Nestas atividades do Wordwall, o aluno melhorou a sua autorregulação, porque ele 

próprio tomou a iniciativa de monitorizar o seu desempenho e houve consolidação de 

diversos conteúdos e treino da memória. 

https://wordwall.net/pt/resource/63603007/órgãos-do-nosso-corpo
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Após a conclusão das atividades 9 a 13, o aluno preencheu a ficha de autoavaliação 

(Apêndice 14). 

O aluno na sua autoavaliação refere que gosta de realizar os jogos e que é autónomo na 

sua realização. Reconhece que tem alguma dificuldade em encontrar os pares das 

imagens. 

 

Atividade 14 

      

Foram planificadas atividades tanto para a turma como para o aluno em estudo, 

baseadas em projetos realizados num ambiente colaborativo. Adotou-se uma 

abordagem qualitativa, inserida no paradigma interpretativo (Bodgan & Bliklen, 1994), 

com a seleção do estudo de caso como estratégia de investigação. 

Consideraram-se três fases diferenciadas de trabalho: 

(1) aquisição de pré-requisitos no âmbito da matemática e da literacia financeira; 

envolvimento no projeto Eco-Escolas; desenho da atividade e mobilização de 

recursos; 

(2) apresentação da tarefa às duas turmas, online; constituição de sete grupos de 

trabalho em cada turma; distribuição aleatória dos problemas (os mesmos problemas 

por turma); resolução dos problemas num ambiente colaborativo; preparação da 

apresentação dos trabalhos; 
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(3) apresentação dos trabalhos online e resposta a um questionário. 

Planificação da atividade 14 (Apêndice 15). 

Avaliação da atividade 

A mediação entre alunos e entre alunos e professoras esteve presente durante o 

trabalho de grupo, aquando da resolução da tarefa e da utilização dos recursos 

disponibilizados, e foi considerada na análise dos dados. Estes foram recolhidos através 

de técnicas de recolha documental, inquirição e observação direta (Bryman, 1988), 

incluindo o registo do desempenho e questões colocadas, a resolução, a apresentação 

dos trabalhos e a resposta ao questionário. Valorizaram-se também os conhecimentos 

que os alunos mobilizaram para interpretar e resolver os problemas e a contribuição 

dada para superarem o desafio. 

Nesta atividade, explorou-se apenas o problema do Tomás Moedas, em que o aluno do 

nosso estudo participou. 

A resolução deste problema exigiu a interpretação de conceitos de poupança, 

planeamento e gestão do orçamento e a avaliação de riscos e incertezas do plano 

financeiro. Foi necessário compreender a informação enunciada e constante no 

calendário, bem como mobilizar conhecimentos e procedimentos matemáticos para 

resolver o desafio. A implementação do desafio passou por diferentes fases. A atividade 

iniciou-se com a formação de sete grupos de trabalho em cada turma, procurando-se 

uma distribuição equilibrada dos alunos, de acordo com o seu perfil e ano de 

escolaridade. Seguiu-se a apresentação online dos problemas às duas turmas em 

simultâneo. Os alunos, que se conheceram naquele momento, ficaram, através de 

sorteio (roleta digital), a saber qual o problema que o seu grupo resolveria e o respetivo 

conteúdo. A figura 21 representa a turma nesse momento de espera pela formação 

aleatória dos grupos. 
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Figura 21 - Roleta digital para a formação aleatória dos grupos 

 

A apresentação do problema aos alunos, realizada simultaneamente nas duas turmas 

das duas escolas, gerou curiosidade e entusiasmo por parte dos mesmos, postura que se 

manteve durante a resolução do problema. Considerou-se que isso se deveu ao facto de 

se tratar de uma metodologia de trabalho inovadora para este grupo de alunos, ainda 

muito jovens e de retratar situações que facilmente contextualizaram, uma vez que já 

tinham abordado estes temas (conhecendo as personagens da família Moedas) através 

do projeto Eco-Escolas e das atividades de Educação Financeira. Desta forma, os alunos 

tomaram consciência da aplicabilidade dos problemas propostos aos projetos e 

trabalhos que têm dinamizado na escola, o que lhes permitiu valorizar a aprendizagem 

(Prensky, 2016). 

A resolução deste problema revelou que o grupo iniciou a exploração do enunciado da 

seguinte maneira: começaram por ler o enunciado, consultaram um calendário e 

manipularam moedas para, em conjunto, calcular a despesa feita em alguns dias da 

semana. Nessa fase discutiram a sua interpretação do problema, esclareceram dúvidas 

entre si, verbalizaram e concretizaram algumas situações e tomaram decisões sobre as 

estratégias e os recursos a utilizar. Consideramos que esta fase corresponde ao descrito 

por Prensky na etapa de effective thinking. Na fase seguinte, em que pensamento e ação 

se interligaram (effective thinking/effective action), o grupo optou por estratégias de 

representação e de cálculo que caracterizaram a forma de pensar e a criatividade do 
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grupo e, eventualmente, o conhecimento e a experiência adquiridos no trabalho 

desenvolvido com as professoras que interagem com a turma. 

O grupo, após manipular as moedas para chegarem a alguns resultados, confrontaram-

se com dificuldades associadas ao cálculo e necessitaram da intervenção da professora, 

que sugeriu a utilização do computador do aluno em estudo, uma vez que os restantes 

alunos não tinham computador. Na figura 22, está representado o grupo do aluno em 

estudo, a realizar a tarefa. 

 

Figura 22 - Trabalho de grupo (Tomás Moedas) 

 

Após uma breve explicação sobre o uso da folha de cálculo (LibreOffice Cal), o aluno em 

estudo, juntamente com os restantes elementos do seu grupo, construíram e 

organizaram os dados numa tabela, utilizando, com ajuda, as funções de adição e 

subtração. Rapidamente, apropriaram-se deste mecanismo, reproduzindo 

autonomamente esse conhecimento nas fases de resolução seguintes. 

Depois de organizados os dados, utilizaram a função “soma” para calcular o valor total 

da despesa e, com o auxílio da professora e das ferramentas da folha de cálculo, 

determinaram a diferença. 
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A figura 23 mostra a tabela em Cal construída pelo grupo do aluno em estudo. 

 

Figura 23 - Tabela em Cal (cálculos da resolução do problema) 

 

Ao refletir sobre as opções tomadas por este grupo, associou-se o interesse pela folha 

de cálculo e a facilidade com que aprenderam a manusear, à experiência adquirida em 

contexto de turma, ao explorar diferentes ferramentas digitais. Este grupo envolveu 

todos os elementos na resolução do problema, sobretudo o aluno com necessidades 

específicas. 

Na apresentação da resolução, conseguiram explicar todos os procedimentos e 

responderam que o Tomás não teria dinheiro suficiente para comprar a capa do 

telemóvel. Realça-se o papel da mediação estabelecida entre professora e alunos, 

essencial para que permanecessem na tarefa, e entre alunos, dado que interpretaram, 

apresentaram ideias, esclareceram e incentivaram-se mutuamente. 

Verificou-se que os alunos mais novos mostraram interesse e envolveram-se na 

resolução dos desafios propostos, entusiasmando-se com o contato com alunos de 

outra escola.  

A figura 24 representa o momento de partilha/apresentação dos resultados de cada 

grupo. 
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Figura 24 - Apresentação online do trabalho interturmas 

 

Evidenciaram estar familiarizados com as dinâmicas de grupo e assumiram uma posição 

ativa, visível na partilha de ideias, conhecimentos e na inclusão do aluno com 

necessidades específicas, revelando uma atitude inclusiva. Reconheceram e mobilizaram 

aprendizagens adquiridas através do Projeto Eco-Escolas e das atividades de Educação 

Financeira. No âmbito da Matemática, os alunos demonstraram uma mentalidade 

positiva face à proposta de resolução do problema, sendo que para o sucesso da 

resolução contribuíram a mediação estabelecida no grupo, entre alunos e com a 

professora, bem como os recursos didáticos utilizados. Concluiu-se que os alunos 

desenvolveram novas aprendizagens, não só no domínio cognitivo, mas também no foro 

pessoal e social, evidenciando capacidades de expressar a sua criatividade, negociar e 

comunicar eficazmente e uma compreensão aprofundada sobre a sustentabilidade 

económica. 

A aprendizagem baseada em projetos, implementada num ambiente colaborativo, 

favorece o desenvolvimento de competências curriculares, pessoais e sociais, essenciais 

para o desenvolvimento integral da criança. Na figura 25 pode ver-se a turma em grupos 

de trabalho. 
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Figura 25 - Turma em trabalho colaborativo 

 

Após a conclusão da atividade 14, o aluno do estudo de caso preencheu a ficha de 

autoavaliação (Apêndice 16). 

Na sua autoavaliação, afirma que gosta de trabalhar em grupo, que os colegas o ouvem, 

mas refere que tem alguma dificuldade em manifestar a sua opinião. Gosta de ajudar 

trabalhar no computador e ajudar os colegas mais novos do 1.º ano, que utilizam o seu 

computador, porque ainda não têm o Kit digital. Por fim, refere que tem alguma 

dificuldade em apresentar o trabalho à turma. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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O presente trabalho não apresenta conclusões definitivas, mas oferece uma base para 

interessados em estudar práticas pedagógicas inclusivas avançarem na construção do 

seu conhecimento. 

O estudo de caso, de natureza qualitativa, foi realizado num Agrupamento de Escolas de 

Coimbra, onde foram efetuadas três entrevistas: uma à Encarregada de Educação do 

aluno em estudo e as restantes a profissionais que o acompanham (uma à Terapeuta da 

Fala e a última à professora de Educação Especial). 

O trabalho foi desenvolvido com o objetivo de dar resposta à seguinte pergunta de 

investigação: Quais são as estratégias pedagógicas mais adequadas para um aluno com 

necessidades específicas? 

Este estudo de caso teve como objetivo geral identificar as estratégias pedagógicas que 

melhor se ajustam ao perfil de aprendizagem de uma criança com dificuldades na 

compreensão, na memória imediata, atenção e planificação. 

Nesta investigação, identificaram-se as barreiras e os facilitadores à aprendizagem do 

aluno. 

Face às barreiras (memorização, capacidade de trabalho e desmotivação) foi necessário 

implementar uma diversidade de estratégias para as ultrapassar. O foco da intervenção 

foi a diversificação e combinação adequada de estratégias, a saber: diferenciação 

pedagógica, trabalho cooperativo, trabalho colaborativo e aprendizagem baseada em 

Projetos, que permitiram ao aluno o acesso ao currículo e à aprendizagem em sala de 

aula. 

Respondendo à questão que serviu de ponto de partida para a realização do presente 

trabalho e aferindo que o objetivo geral delineado foi alcançado, a implementação da 

diferenciação pedagógica permitiu situações de aprendizagem mais facilitadoras porque 

recorre a estratégias diversificadas, materiais e recursos múltiplos. As TIC foram um 

apoio na diferenciação em sala de aula porque proporcionam a realização de atividades 

de aprendizagem adaptadas ao nível de competências, interesses e necessidades do 

aluno, permitindo que tenha progredido a diferentes níveis e velocidades. 
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O trabalho e aprendizagem cooperativa e colaborativa promovem a dimensão social da 

aprendizagem, onde através da participação mútua e num esforço coordenado, o grupo 

resolve um problema. Estas estratégias permitiram ao aluno em estudo e aos restantes 

alunos da turma estimular a troca de ideias, a comunicação eficaz e o trabalho em 

equipa. O aluno, ao trabalhar em grupo, teve a oportunidade de contribuir com suas 

competências individuais enquanto aprendeu a respeitar diferentes perspetivas, 

promovendo um processo de aprendizagem ativo e construtivo.  

A Aprendizagem Baseada em Projetos desenvolve competências cognitivas, sociais e 

emocionais, daí a importância dos alunos se envolverem em projetos relevantes como o 

Projeto Eco-Escolas e a Educação Financeira, os quais incentivou o aluno e os restantes 

colegas a colaborarem para um objetivo comum. 

Todas as atividades foram planificadas respeitando os três princípios do DUA (múltiplos 

meios de envolvimento, múltiplos meios de representação e múltiplos meios de ação e 

expressão) e implementadas de forma colaborativa entre todos os que intervêm 

diretamente com o aluno. Esta articulação, considerada por todos os intervenientes, 

como o maior facilitador, permitiu um ensino consistente e adequado às necessidades 

específicas do aluno, permitindo-lhe desenvolver competências de persistência, 

organização e motivação para aprender. Sempre que possível, as atividades foram 

realizadas de forma interdisciplinar com recurso a Tecnologias de Informação e 

Comunicação. 

A aprendizagem com recurso às TIC possibilitou explorar formas de aprendizagem 

autónoma e permitiu a apresentação dos seus trabalhos ao grupo turma, impulsionando 

no aluno o seu envolvimento ativo no processo de aprendizagem. 

As estratégias utilizadas na implementação das atividades permitiram ao aluno melhorar 

o seu desempenho nas diferentes disciplinas, demonstrando motivação, autonomia e 

capacidade de autorregulação na aprendizagem, alcançando-se assim os objetivos 

específicos desta investigação. 

As aprendizagens significativas tiveram um papel preponderante no progresso da 

aprendizagem do aluno em estudo. É de suma importância detetar os facilitadores de 

aprendizagem e a partir daí iniciar a intervenção. Esta intervenção com um impacto 
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significativo no aluno com necessidades específicas só foi possível porque todos os 

intervenientes trabalharam num ambiente colaborativo. 

Com base nas considerações anteriores, foi possível chegar a alguns resultados. Para 

alcançar o sucesso de TODOS, é crucial o trabalho em equipa de todos os que intervêm 

com o aluno, a colaboração com os pais e o uso de estratégias de aprendizagem 

cooperativas e colaborativas que promovam a interdependência entre alunos com 

diferentes capacidades. 

As questões são muitas, mas o importante é criar ambientes estimulantes que 

promovam a inclusão, visando construir um mundo mais diverso e empático. A escola 

tem o dever de responder a TODOS e promover o sucesso de cada um. Cabe a cada um 

de nós, em equipa, criar um ambiente onde cada criança se sinta amada, respeitada e 

aceite pelo que é. 

Este trabalho não se encerra em si próprio e espera-se que suscite novas interrogações 

que conduzam a futuros estudos, como, por exemplo, o impacto da afetividade em 

alunos com necessidades específicas. 
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